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AO SERVIÇO DA COMUNIDADE  

Voluntários de Amares 

gastam 100 contos por dia 
AAssociação dos Bombeiros Voluntários de Amares 

gastou durante o ano de 1991 a quantia de 28 mil oito-

centos e setenta e oito contos, tendo a receita atingido 

os 29 mil oitocentos e setenta e sete contos, sendo o sal-
do de mil cento e cinquenta e sete contos. 

Estes dados foram apresentados em Assembleia 

destinada à apresentação dos relatórios de Contas e de 

Actividades, bem como a apreciação de assuntos de 

interesse para a Associação. 

Do serviço do Corpo Activo dos Voluntários de 

Amares destacam-se 134 fogos, 314 acidentes diversos, 
5.767 assistências a doentes. 

No ano de 1991 a Associação adquiriu duas novas 

ambulâncias, esperando receber em breve um todo-o-

-terreno encomendado, no valor de 16 mil contos. 

No mesmo ano a Associação inaugurou a Secção 

de Bouro, já em funcionamento. 

Na mesma Assembleia foi analisado a futura cons-

rução do novo quartel que já tem o projecto aprovado 

pelo Serviço Nacional de Bombeiros e pelo Ministério da 

Coordenação, prevendo-se para este ano a abertura de 

concurso. 
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Porque se pretende 
«abalar» a Igreja?! 

A campanha está em marcha. É preciso desacreditar 
a Igreja porque o prestígio desta cresce de dia para dia. O 
Papa surge aos olhos de todos como o verdadeiro Pastor 
universal. Fátima continua a atrair multidões que não 
deixam de crescer. A queda do Comunismo aparece como 
consequência da fome que o homem tem de Deus. Mas há 
forças a quem isto não convém, e tudo fazem mesmo 
recorrendo à difamação e à calúnia, para tentar levar as 
pessoas a afastarem-se da Igreja. E uma das tácticas é 
considerá-la retrógrada nas suas posições, como se a 
doutrinada Verdade, da Justiça, do Amor, da Fraternidade 
universal e da Paz fosse da era da pedra lascada e não 
devesse acompanhar os homens de todos os tempos. 

Depois, procura-se empanar o brilho do prestígio das 
pessoas mais influentes. Vejam como as setas apontam 
para a figura prestigiada de João Paulo li. Após o que se 
passou com o caso de Timor até admira não terem vindo a 
terreiro acusá-lo de cobardia por se não ter solidarizado 
com os estudantes na luta contra a P.G.A. Até admira não 
se terem lembrado de arremessar mais essa pedra. 

Seguidamente, o alvo para que se aponta são pessoas 
da Igreja, querendo abalar o seu prestígio e assestarcontra 
a sua dignidade. E inventam-se coisas. E exageram-se 
coisas. E armam-se escândalos utilizando todos os 
pretextos. E exploram-se situações. E atribuem-se a toda 
uma classe deficiências ou imprudências de algum dos 
seus membros. 

Porquê toda esta vozearia? Que mal fez a Igreja? Por 
que se luta tanto contra ela? 

Será porque ensina que se não deve cobiçar a mulher 
do próximo? Será porque ensina que ninguém deve 
enriquecer à custa da injustiça, da fraude, do comércio do 
corpo ou do aviltamento da dignidade alheia? Será porque 
ensina que a autoridade é um serviço e não uma 
oportunidade para se servir? Será porque ensina que todo 
o homem e cada homem deve ser tratado com a dignidade 
do filho de Deus? Será porque ensina que se deve ser 
moderado nos gastos, que sobre a propriedade privada 
recaí uma hipoteca social e que o supérfluo é dos pobres? 
Será porque ensina que é preciso saber perdoar e que a 
violência não é caminho? 

Mas já repararam que o mundo seria diferente, para 
melhor, se tudo isto fosse posto em prática? 

Que interesses ocultos «justificam se lute tanto 
contra esta doutrina? 

S. A. 
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DIVULGUE E ASSINE 
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Colabore connosco na expansão deste jornal. 

Faça dos seus Amigos assinantes 

de «A Voz da Abadia» — enviando-nos, 

devidamente preenchido, este cupão. 

NOME: 

MORADA: 

Assinatura Anual (1.200$00)  13 
Assinatura bi-anual (2.400$00)  

Assinatura de Benfeitor ( )  

Renovação da Assinatura (Anos: )  

Nas páginas 

deste Jornal 
o seu nome 

nunca fica mal... 

Por isso anuncie 

n' A VOZ DA ABADIA 

Os 85 anos da Irmã L úcia 
Comemoram-se em 22 

de Março, os 85 anos da 

Vidente de Fátima, Lúcia 

de Jesus Santos, em reli-
gião Irmã Maria Lúcia do 
Imaculado Coração de Ma-

ria. Filha de António dos 

Santos e de Maria Rosa, a 
última de sete irmãos, re-

cebeu o baptismo na Igre-
ja Paroquial de Fátima a 

30 de Março seguinte. 
Aos seis anos fez a 

primeira comunhão, devi-
do à influência do «Santo» 

Padre Cruz sobre o Páro-
co de Fátima que não lha 

queria permitirem tão tenra 
idade. 
No fim da sua primeira 

confissão dirigiu-lhe esse 
venerando sacerdote a se-
guinte recomendação: 
«— Minha filha, a sua 

alma é o templo do Espírito 
Santo. Guarde-o sempre 

pura para que Ele possa 
continuar nela a sua acção 
divina. 

Ao ouvir estas palavras, 
relata a privilegiada 

criança — senti-me pene-
trada de respeito pelo meu 
íntimo e perguntou ao bom 

confessor como devia fa-
zer. 

— De joelhos, aí aos 
pés de Nossa Senhora, 
peça-Lhe com muita con-
fiança que tome conta do 
seu coração, e o prepare 

para receber amanhã dig-
namente o seu querido 

Filho e que o guarde para 
Ele só». 

Lúcia escolheu para di-
rigir a sua oração o altar de 
Nossa Senhora do Rosá-
rio: « Pedi-lhe, pois, com 
todo o ardor de que fui 

capaz, que guarda-se para 

Deus só o meu pobre co-
ração. Ao repetir várias 
vezes esta humilde súpli-
ca, com os olhos fitos na 
imagem, pareceu-me que 

Ela se sorria e que, com o 
olhar e gesto de bondade, 
me dizia que sim. Fiquei 

tão inundada de gozo que a 
custo conseguia articular 

palavra». 
No dia seguinte, ao rece-

ber pela primeira vez Jesus 

em seu coração, repetiu-lhe 
esta súplica: 

«—Senhor, fazei-me 
uma santa, guardai o meu 

coração sempre puro para 
vós só. 

Aqui pareceu-me que o 
nosso Bom Deus me disse 

no fundo dó " meu coração 
estas distintas palavras: 
— A graça que hoje te é 

concedida permanecerá 
viva em tua alma, produ-
zindo frutos de vida eterna. 

Sentia-me de tal forma 

transformada em Deus!» 

Aos nove anos, em 1916, 
foi favorecida, na compa-
nhia de seus primos Fran-
cisco e Jacinta, com três 
Aparições do Anjo, prepara-
ção para as visitas de Nos-
sa Senhora de Maio a Ou-

tubro do ano seguinte. 
A 16 de Junho de 1921 

deixou Fátima, para entrar 
no Instituto Van-Zeller, vul-

garmente chamado Asilo do 
Vilar, no Porto. 

A 24 de Agosto de 1925 
recebe o Santo Crisma na 
Quinta da Formigueira, Fre-

guesia de Frossos, Braga, 
administrado pelo Bispo de 
Leiria Dom José Alves Cor-
reia da Silva. 

Durante os quatro anos 
de internamento no referido 

patronato, vinha passar as 

férias no Bom Jesus— Bra-
ga, na Casa que aí possuía 

a Família Pestana, do Por-
to. Todos os dias participa-
va na missa e na sagrada 
Comunhão na Igreja desse 
Santuário e com frequên-
cia subia até ao Sameiro, 
pois a imagem da Senhora 
que aí se venera, era aque-
la que mais lhe fazia lem-
brar Aquela que seus olhos 
tinham contemplado na 

Cova da Iria. 

A 24 de Outubro de 1925 
chega a Tuy, na Espanha, 
para no dia seguinte partir 
para Pontevedra, onde co-
meça o seu Postulantado, 
em ordem à entrada na 
Congregação das Irmãs de 
Santa Doroteia. 
A 10 de Dezembro desse 

mesmo ano cumpre Nossa 
Senhora a promessa que 
tinha feito no dia 13 de Ju-
lho de 1917, de vir pedir a 
devoção dos Primeiros Sá-
bados. AAparição realizou-
-se na cela que a jovem po-

tulante ocupava no anda 
superior. 

Em Tuy, para onde re-
gressa em 1926, recebe 
várias comunicações, 
sendo sobretudo de salien-
tar a que teve lugar no dia 

13 de Junho de 1929, em 
que Nossa Senhora pede 
a Consagração da Rússia, 
feita pelo Papa, em união 
com todos os Bispos do 
Mundo, ao seu Imaculado 
Coração. 

Em Maio de 1946 re-
gressa a Portugal, fixando 
a sua residência no Colé-
gio do Sardão, em Vila No-
va de Gaia. 

Renovando o antigo 
desejo de retiro comple-

to e solidão, obtém do Pa-

pa Pio XII licença de trans-
ferência para a Ordem 
Contemplativa do Carme-
lo. Aí dá entrada no Con-
vento de Coimbra, a 25 de 
Março de 1948, onde con-

tinua até ao dia de hoje, 
em que perfaz 85 anos de 

idade. 
Jesus e Nossa Senhora 

continuam, com frequên-
cia, a fazer-lhe as suas 
confidências... 

P. Fernando Leite 

Conselho Presbiteral de:Braga 
convocado para 25 e 26 d.e Maio 
Foi convocado para 25 e 

26 de Maio o Conselho 
Presbiteral de Braga. 

Na ordem de trabalhos 
inscreve-se a apresentação 
de sugestões para o plano 
de acção pastoral conjunta 
nas dioceses de Portugal. 

As linhas de força já 
propostas apontam para a 
evangelização e renovação 

da fé, na fidelidade ao con-

cílio e às necessidades do 
tempo, presente, a mobili-

zação e formação adequa-

da dos agentes de pastoral 
e a renovação das estrutu-
ras pastorais. 

Outro tema a discutir no 
Conselho Presbiteral de 

Braga diz respeito aos esta-
tutos do Instituto Dioce-sano 

de Apoio ao Clero e aos 

estatutos do Fundo pa-
roquial. 

Pelos, presbíteros con-

selheiros foram já distribuí-
dos os projectos de estatu-
tos, de modo que possam 
fazer chegar aos serviços 
competentes as propostas 
de alteração que julgam 
adequadas. 

Porque a próxima reu-

nião do Conselho Presbi-
teral de Braga se realiza 

nos dias imediatos à cele-
bração do Dia da Dioce-

se (24 de Maio), vão fa-

zer-se um balanço da jor-
nada e uma reflexão so-

bre os desafios que ali se-
jam, eventualmente, levan-
tados: 
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Uma Páscoa para todos 
A palavra « Páscoa» as-

socía-se a um sem número 
decoisas: — imas, simples 

banalidades; outras, autên-
ticas realidades revestidas 

de profunda espiritualidade 
evalores sobrenaturais. 

Antes de mais, e por 

isso, a Páscoa constitui, em 
geral, apenas uma ocasião 
festiva, « um dos estimados 
pontos altos do ano». Ela 
recorda prendas; recomen-
da lojas, mon-
tras, o fato novo; 
lembraornamen-
taçóes, flores, 
Aleluias e... so-
bretudo, dinheiro 
— muito dinhei- 

Na Páscoa, e 
mesmo uns dias 
antes da Páscoa, 
tudo cheira a 
Páscoa: — é o 
sol primaveril que 
parece dar mais 

r vida à nossa vida 

eàvida das plan-
tas; são o colori-

do e o perfume 
das flores; a lim-
peza e o arranjo 

•¡ dos nossos ca-

minhos para o 

Senhor Ressus-
citado passar. 

No entanto, se 
a palavra « Pás-

00a» somente ti-
vesse muito de 
coisas materiais, 

a Páscoa deixa-
ria de ser motivo 
de Esperança, 
de Verdade, de 

Amor, de Liber-
dade e Paz: dei-

xaria de ser 

,época de recon-
ciliação dos ho-

mens com Deus 
e dos homens 
uns com os ou-
tros». 

«Páscoa» não 
esoo «Dia de ser 

bom-. Todos devíamos ser 
bons todos os dias. 

«Páscoa» é Renasci-

mento. Renascimento do 
Homem Novo no homem-
empobrecido da Graça divi-
nae prematuramente enve-

lhecido pela lepra do peca-
do. 

«Páscoa» não significa 
adereços, luzes, cores, 
prendas, alegrias, mesas 

melhoradas, e encontro de 
familiares e amigos» que se 

abraçam, que desejam e 
retribuem votos de uma 
'Páscoa Feliz». 

«Páscoa» é, antes e aci-
ma de tudo, a «festa das 

lestas» por, nele e com ela 

Comemorarmos a Ressur-
reição do Senhor Jesus 

que, «depois de ter passa-
do pela morte, para conhe-
cer tudo o que ela encerra 

de dor e humilhação, triun-
fou das trevas da morte, 

para nunca mais morrer!». 
É «festa das festas» por-

que, «com a Páscoa, nas-
ceu o novo Povo de Deus, a 
Igreja», mediante a qual o 

Cristo Ressuscitado conti-
nua presente no Mundo, 

«especialmente pela acção 

de «passagem », é-o tam-
bém de reflexão profunda 

sobre o Mistério Pascal, em 

que Jesus, podendo, pela 
Sua naturezadivina e poder 

sobrenatural, ter evitado a 
Sua morte de Cruz, quis 
antes que se fizesse a 

Vontade do Pai, para exem-
plo e Salvaçãodos homens, 

sem qualquer excepção:— 

Ele quis Páscoa para os 
sem casa, para os trabalha-

Por: Cpp. Araú¡o 

se opõem ao «perdoarmo-

-nos» e ao «amarmo-nos» 
uns aos outros? 

Porque não levarmos e 
transmitirmos, uns aos ou-

tros (no ambiente de traba-

lho, na vida familiar, em 
qualquer parte e de todos 

os modos), o dom divino da 
«Alegria Pascal»? 

Depois de um simulacro 
dejulgamento, em quetriun-

faram o ódio de uns e a 
cobardia de ou-
tros, «o Justo, 

o Pregador do 
amor e da bon-

dade pereceu» 
por obra de 

«preversos que 
Lhe não tolera-
ram a rectidão 
da Sua doutrina 
nem a simplici-
dade com que a 

fazia germinar 
no coração dos 
discípulos» ede 

quantos 0 se-
guiam. 
É assim, que 

somos, como 
aqueles, total-
mente respon-
sáveis pela 
morte do Fi-
lho adoptivo do 
Carpinteiro de 
Nazaré, pecan-
do. E foi, exac-
tamente, pelos 
pecadores, que 
Ele sofreu. --
Ele morreu, afi-
nal, por amor 
de todos nós, 
para nos dar a 
Vida. 

E, assim sen-
do, porque não 
sobrepormos, 
como Ele fez, 
«a caridade ao 
egoísmo», a pu-
reza de pensa-
mento e acção 
à irregularidade 
de procedimen-

dos sacramentos e pelo 
dom do Espírito Santo». 

«Páscoa» é Amor, Luze 

Verdade. Jesus nasceu 
para mim para os meus 
irmãos — nasceu para to-

dos nós: Jesus morreu por 

mim, pelos meus irmãos — 
morreu por todos nós. 

Faça-se, do Tempo 

Pascal, uma Páscoa per-
manente, uma autêntica 
Páscoa do Homem. É que, 

nem só em Família se vive 
ou deve viver a Páscoa. Ela 

é de todos, porque todos, 
os baptizados, fazem parte 
do Corpo Místico do Crucifi-
cado que, pela Sua Ressur-
reição, se constituiu o Sal-

vador da Humanidade, e, 
se a « Páscoa» é sinónimo 

dores sem trabalho, para os 

esquecidos, para os margi-
nalizados e encarcerados; 

Ele quis Páscoa para as 
criancinhas sem lar nem 
pão; para os perseguidos e 
vítimas de guerras sem 
sentido; enfim, para todos, 

independentemente da sua 
condição, raça ou côr — à 
Sua Mesa, todos comem o 

mesmo prato; na Sua Mesá 

não há dietas! 
«Nos Braços da Cruz, o 

Senhor Jesus mereceu a 

união dos homens com o 
Pai, e dos homens entre 

si». — Na Ressurreição, 
concretizou aquela união. 

Porque não acabar-se, 

pois, com as barreiras do 
ódio e da indiferença, que 

tos? 
Enfim, Ele amou-nos no 

Seu Nascimento, na Sua 
vida entre nós, no Seu So-
frimento e morte de Cruz. — 
Com Ele e n'Ele, tudo é 
Amor! 

Se nos amássemos, 

sempre e em quaisquer cir-
cunstâncias, uns aos ou-

tros como Ele nos amou, 
seríamos Um só com Ele. 
— Todos os dias seriam 
Dias de Páscoa, dias de 

renascimento espiritual, em 
todos, de mãos dadas, pi-
saríamos as veredas que 
conduzem à Terra Prometi-

da. 
Que bom, se a Páscoa 

fosse assim « Páscoa» de 
todos, e em todos os dias! 

«O homem é o seu próprio 

pior inimigo». 

SERVIÇO RELIGIOSO 
NO 

SANTUÁRIO de N.i S.§ DA ABADIA 

SANTA MISSA 

• Dias úteis (Segunda a Sexta-feira   ' 7.30 horas 
Sábados (Missas Vespertinas) 

Inverno (Novembro a Março)  ' 17.30 horas 
Verão (Abril a Setembro)   ' 18.30 horas 

• Domingos e Dias Santos 
Inverno (Novembro a Março)  ' 11 horas 

16 horas 
Verão (Abril a Setembro)   ' 9.30 horas 

11.30 horas 
17 horas 

CONFISSÕES 
• Segunda a Sábado  Das 7 h. às 7.30 h. 

Das 8 h. às 8.30 h. 

• Terça-Feira 
• Quarta Feira 
• Primeiras Sextas-Feiras 

  Toda a Manhã 

• Sábados, Domingos e Dias Santos .' Antes da preparação. 
das Missas e depois 
das Missas oficiais. MI-

Às Quintas-Feiras, o Capelão não está 

O número de Telefone do Capelão é o 371197 
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Carlos Alberto Pires Dias (Terras Bouro, 92)  1.200$00 
Adelino Martins (Terras Bouro, 92) 1.200$00 
Aníbal M. Dias Tornado (Alemanha, 90/91)  2.400$00 
Daniel Marques (Terras Bouro, 90/91)  2.400$00 
Francisco Andrade Fernandes (V. N. Gaia)  1.200$00 
Maria Dias Afonso (Canadá, 92)  1.200$00 
Fernando Ferreira (Valdozende, 92)  1.500$00 
João Domingues Pires (Sta. Isabel, 92)  1.200$00 
Virgílio M. Nogueira (Bouro, 92)  1.200$00 
João Fernandes Soares (Luxemburgo, 92)  1.200$00 
Fernando J. Marques (Amares, 91) 1.500$00 
Maria do P. E. Marques (Bouro, 92)  1.200$00 
Carlos Gonçalves Dias (Bouro, 92)  1.200$00 
Amândio Joaquim Dias (Feira Nova, 87)  1.200$00 
Fernando Afonso (Canadá, 91/92)  2.200$00 
Manuel A. P. Portela (Goães, 92) 1.200$00 
António M. R. Silva (Parada de Bouro, 92) 1.000$00 
Raul Gonçalves (Luxemburgo, 92/93) 2.400$00 
João Manuel S. Fernandes (Souto, 88) 1.200$00 
José Augusto da Silva (Souto, 91)  1.200$00 
Miguel António Silva (Balança, 91)  1.200$00 
José Vieira de Sousa (Bouro, 92) 1.200$00 
Deolinda de Jesus Gonçalves (Braga, 92)  1.200$00 
Torcato dos Anjos Vieira (Amares, 91)  1.200$00 
Adão Rodrigues Vieira (Amares, 91)  1.200$00 
José M. Rodrigues Vieira (Bombarral, 91)  1.200$00 
Abílio José Freitas (Ruivães, 91)  1.000$00 
Manuel Gonçalves Sabina (Sequeiros, 91)  1.200$00 
Restaurante Carias (Goães, 88/91) 4.000$00 
José João S. Araújo (Bouro, 92)  1.500$00 
Domingos Ant. Esteves (Seramil, 92)  1.200$00 
Orácio Ribeiro (Braga, 92) 1.500$00 
José Alvim da Silva (Ferreiros, 92)  1.200$00 
Domingos Antunes Almeida (Caíres, 92) 1.200$00 
José Fernando S. Silva (Caldeias, 92)  1.500$00 
Domingos Afonso Martins (Ponta Delgada, 92)  1.500$00 
Manuel Domingos Ribeiro (França, 91)  1.000$00 
Sameiro Leão (Amares, 90/91)  2.500$00 
Albertino de J. Vieira (Dornelas, 88/92) 5.300$00 
Grupo Soldados de Cristo (Dornelas, 88/92) 5.200$00 

Vieram cumprir promessas a Nossa Senhora da Abadia 
no mês de Fevereiro e entregaram: 
Martinho L. Macedo (Bouro, Sta. Maria) 10.000$00 
Gracinda Alves (Braga)  5.000$00 
Maria da Conceição Gonçalves 
Pimenta (S. Paio de Seramil)  5.000$00 
Severino de Jesus Ribeiro (Rio Caldo) 5.000$00 
Leonilda Pereira 2.000$00 
Maria Alice Antúnes (Bouro - Sta. Maria)  1.000$00 
Maria de J. Sousa (Lordelo, Bouro - Sta. Maria)  1.000$00 
Olinda Rosa Almeida Alves (Bouro - Sta. Maria)  1.000$00 
Maria da Conceição Alves 500$00 

Nas caixas das esmolas do Santuário estavam as 
seguintes promessas anónimas: 3 de 5.000$00 e 32 de 
1.000$00 

Augusto Leite e Leonilda Pereira, de Amares ofereceram 
a Nossa Senhora da Abadia 5.000$00, por o seu filho Luís 
Pereira Leite ter ficado bem numa operação de transplante de 
fígado que lhe fizeram em Bruxelas. 

Maria José Dias, do lugar da Laje, Ferreiros, Amares deu 

a Nossa Senhora da Abadia uma medalha de ouro, com 
ornatos e no valor de 10.000$00, por uma graça que recebeu. 

O mesário da Confraria, Eng. João Lourenço Rodrigues 
da Cruz, trouxe para o Santuário 5.000 estampas da imagem 
do Senhor dos Aflitos. 

Ofereceu-as para as pessoas que vem rezar a Nossa 
Senhora cumprir promessas ou dar-lhe algumaofertá levaram 
uma recordação. 

Tem impressa nas costas uma oração a Nosso Senhor 
dos Aflitos. Custaram ao Sr. Eng. 37.500$00 

Ofertas recebidas para as obras e para o culto e des-
pesas do Santuário: 
Anónimo de Bouro (Santa Maria)  20.000$00 
Adelina dos Prazeres Correia 
(Cabanïnhas - Terras de Bouro)  2.700$00 
Raul Gonçalves 600$00 
Domingos Gonçalves da Rocha  500$00 

'A S.:PARA O Mi1.SEU 

Albertino de Jesus Vieira, de Dornelas, Amares, ofereceu 
para o Museu de Nossa Senhora da Abadia duas jarras 
cilíndricas, de faiança, com pinturas manuais; um barco, 
recordação da Póvoa de Varzim, de madeira e com pinturas 
dos barcos de pesca, que lhe deram lá há cinquenta anos; e 
um caneco de pó de pedra, de litro, usado nas tabernas e nas 
barracas da romaria para vender e servir vinho. 

No dia 8 de Março tivemos no Santuário a missa cantada 
e o sermão ordenados pelos estatutos da Confraria. 

São para principiarmos melhor a Quaresma; depois, que 
este tempo de conversão da penitência nos permita pormo-
nos de bemcom Deus e celebrarmos dignamente os mistérios 
pascais. 

O Pe. Cândido Azevedo de Sá no sermão expôs a dou-
trina da Igreja acerca da penitência quaresmal e da nossa 
reconciliação com Deus e com os irmãos. 

Disse que a solidariedade cristã para com os irmãos foi 
sempre um dos objectivos da Igreja ao preceitual o jejum e a 
abstinência. 

Falou do modo como se deve viver a Quaresma para ser 
uma preparação para celebrarmos a ressureição de Nosso 
Senhor Jesus Cristo. 

No dia 26 de Abril é a festa dos Prazeres de Nossa 
Senhora, conhecida vulgarmente pela festa da Senhora da 
Goma. 

Nós regozijamo-nos com Nossa Senhora pela 
ressureição de Nosso Senhor Jesus Cristo o seu divino filho. 

Nós regozijámo-nos com Ela porque fomos todos salvos 
por Ele e por essa razão havemos de ressuscitar e podemos 
vencer a morte. 

O programa é o dos anos passados mas vão ser 
distribuídos uns cartazes desta festa. 

Realizaram o seu casamento católico no Santuário de 
Nossa Senhora da Abadia: 

No dia 28 de Dezembro de 1991 João Manuel Gonçalves 
Soares e Maria Manuela Rodrigues Antunes: ele de 
Matosinhos e residente na freguesa de Caires, Amares; ela 
natural da mesma freguesia de Caires e nela residente no 
lugar do Outeiro; 

No dia 4 de Janeiro passado, Luís Manuel Carvalho 
Ribeiro Pacheco e Maria Lurdes da Silva Fernandes: o 
nubente natural da freguesia de Rio Caldo e nela residente no 
lugar deParedes; a nubente natural da freguesia de Bouro 
(Santa Maria) e nela residente no lugar da Obra; 

No dia 14de Março, Miguel Ângelo Gonçalves Ribeiro da 
Silva e Anabela Rodrigues da Mota; ele natural da freguesia 
de Fina vedra, Vieira do Minho, e nela residente no lugar do 
Loureiro; ela natural da freguesia de Parada de Bouro do 
mesmo concelho e nela residente no lugar da Aldeia. 

FALECIMENTO DE [RMA 

No dia 14 de Fevereiro, fale-
ceu com 85 anos de idade o irmão 
da Confraria, Oscar Fernandes, 
viúvo, natural da freguesia de Sta. 
Marta de Bouro, onde residia. 

Foi sepultado no cemitério da 
mesma freguesia; e deixou para 
Nossa Senhora da Abadia mil es-
cudos (1.000$00), que os herdei-
ros já mandaram entregar. 

No dia 2 de Março faleceu em Terras de Bouro a irmã da 
Confraria, Maria Angelina Correia, com 86 anos de idade, 
viúva de José de Oliveira. 

Era natural de Cabaninhas, freguesia de Carvalheira, 
concelho de Terras de Bouro, onde foi sepultada. 

Esta irmã deixou para Nossa Senhora da Abadia cinco 
mil escudos (5.000$00), que os seus herdeiros entregaram 
logo. 

Aos filhos dos irmãos falecidos e demais família apre-
sentamos sentidas condolências. 

Pedimos a Deus Nosso Senhor que lhes perdoe as penas 
do Purgatório e que os leve para o Céu. 

OCULISTA 

ESTABELECIMENTO 

COM 

TECNICO QUALIFICADO 

EM 

OPTICA OCULAR 

Rua do Souto, 23 
(Junto à Casa das Louças) 

Telefone 27703 
4700 BRAGA 

CARDOSO DA SAUDADE 

- FATOS 

- CALÇAS 
- CASACOS 

- BLUSÕES 

ARTIGOS DE ALTA QUALIDADE 

A PREÇOS SEM CONCORRÊNCIA 

CARDOSO DA SAUDADE 
LARGO DE SANTA CRUZ - BRAGA 
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AO SERVIÇO DA COMUNIDADE  

Voluntá rios de Amares 
gastam 100 contos/dia 
Reuniu, no dia 21 de Mar-

ço, a Assembleia Geral da 
Associação dos Bombeiros 
Voluntários de Amares, ten-
do como ordem do dia a 
i discussão do relatório e con-

tas da Associação do ano 
anterior. 
1 Na ordem dos trabalhos 

foi lido o respectivo relatório 
' pelo presidente da Direcção, 

documento em que se salien-
ta que no ano findo o Orga-
nismogastou nas suas activi-
dades 28.878.271$00, fican-
do um saldo para o ano pre-
sente de 1.157.345$00. 

Isto significa que a Asso-
{ dação dos Bombeiros gas-

ta cerca de 100 contos em 
cada dia útil do ano, gasto 
financeiro que lhe impõe um 
esforço contínuo na an-
gariação de fundos, objectivo 
cada vez mais difícil de con-
seguir dado que as ajudas 
estatais são cada vez meno-
res. 
Para ajudar a Associação 
a suportar os enormes gas-
tos com os incêndios e de-
mais acidentes a que fazem 
frente, foi criado o transpor-
te de doentes, que dá saldo, 
e era, por isso mesmo, o 

Uma ambulãncla para a Secção de Bouro dos Bombeiros Voluntários de Amares 

i 

principal polo de compensa-
ção. 

Acontece que esse trans-
porte de doentes, precisa-
mente porque dá saldo, é 
hoje disputado por quem não 
tem de aguentar esse serviço 
deficitário dos incêndios. Pe-
rante isto, os poderes têm de 
rever a sua comparticipação 
para com os Bombeiros, sob 
pena de deixarem de ter as 
Associações a eficiência que 
têm. 
O mesmo relatório salien-

ta que foi no ano findo que a 
Associação instalou e pós 
em funcionamento a Secção 
de Bouro, dotando-a de ins-
talações e de um carro e 
aguardando se consiga ter-
reno no local para fazer um 
edifício próprio, como refe-
re que nesse ano o Corpo 
Activo foi dotado com mais 
duas ambulâncias novas, que 
custaram cerca de 9.000 
contos. 

Diz ainda  relatório que já 
no fim do ano e a entrar no 
decorrente, a Associação re-
solveu adquirir um carro todo-
-o-terreno, que custa cerca 
de 16.000 contos, e que está 
a aprontar para ser recebido 

com as honras que merece. 
A despesa vai ser afrontada 
por um subsídio do Serviço 
Nacional de Bombeiros e ou-
tro da Câmara Municipal, e 
pelo produto de um apelo a 
fazer aos empresários. 

Os carros da Associação 
foram dotados com apare-
lhos de rádio e vão ser me-
lhorados por um posto recep-
tor ainstalar no Monte de São 
Pedro Fins. 
A instalação de um merca-

do numa parte do edifício da 
Associação, mediante alu-
guer compensatório, é outro 
dos actos referidos com sa-
liência. 

Ponto alto do relatório são 
as referências feitas a propó-
sito da construção do novo 
Quartel-sede em que se con-
tinua a trabalhar. O projecto, 
não obstante, todos os esfor-
ços feitos, demorou em de-
masia a ser aprovado. Só no 
último mês, passado um ano 
de diligências, foi possível 
reunir os pareceres da Direc-
ção Geral do Ordenamento 
do Território e do Serviço 
Nacional dos Bombeiros. 

Então tudo seguiu para a 
mão do Arquitecto autor do 

projecto, que neste momento 
encomendou os projectos de 
engenharia e electricidade. 
Reunidos os documentos 
necessários o projecto toma-
rá a forma definitiva. será 
então que, vencida a última 
aprovação, se caminhará 
para o concurso, o que se 
espera, seja feito lá para 
meio do Verão. 
O Relatório e contas fo-

ram aprovados por unanimi-
dade. 
A actual Direcção dos Vo-

luntários de Amares é assim 
constituída: 

Presidente - João Barbo-
sa de Macedo 

Vice-Presidente - Manuel 
Teixeira. 

Secretário - António de 
Araújo Almeida 

2.º Secretário - Luis Fer-
reira. 

Tesoureiro - António Ja-
nuário Veloso de Barros. 

Vogal- António Geraldino 
dos Santos Meneses. 

Vogal - Padre José de 
Sousa Almeida. 

Vogal Suplente - Américo 
Raul Pereira. 

Vogal Suplente - Eduardo 
da Costa Fernandes. 

PADARIA. UNIVERSAL 
De António José Fernandes 
ESMERADO SERVIÇO DE PÃO E PRODUTOS AFINS 

FABRICO E VENDA DE PÃO ESPECIAL AOS DOMINGOS PARA TORNAR O SEU 
ALMOÇO MAIS APETITOSO O PÃO É O MELHOR E MAIS BARATO DOS ALIMENTOS 

PREFIRA O DA PADARIA UNIVERSAL 

TELEFONE 66125 
SANTA MARIA DE BOURO —AMARES 

DORNELAS - AMARES  

Assembleia Geral da A.D.R.C. 

Reuniu, no passado dia 15 de Março pelas 22 horas em 
Assembleia Geral a Associação D. R. e Cultural de Dor-

nelas. Da ordem de trabalhos constou um único ponto: 

Aprovação do Relatório de Contas relativo a 1991 e res-
pectivo parecer do Conselho Fiscal. 

Depois de uma exposição pormenorizada do conjunto 

das despesas e receitas este assunto foi aprovado por 

todos os sócios presentes na sala. 

De seguida a mesa deu oportunidade aos presentes 
para facultativamente, levarem uma ou outra questão e da-
rem sugestões relativas a esta colectividade. 

Realce para o comportamento e as relações entre os 

sócios com o objectivo de incumbir em cada elemento a 
ideia de que constitui um ambiente saudável e uma asso-
ciação mais dinâmica só é possível com o empenhamento 
de todos. 

Delegação Escolar de T. Bouro 
homenageira Professora 

A Delegação EscolardeTerras de Bouro homenageou, 
em 21 de Março, a Professora D. Maria Venusiana de 

Oliveira, pelos muitos anos de serviço em prol da educação 
naquele concelho. 

Não fumadores morrem de cancro 
por causa do cigarro do vizinho 

Cerca de 400 não Tumadores morrem anualmente na 
Alemanha vítimas de cancro de pulmão provocado pela 

inalação do fumo dos cigarros alheios. 
A taxa de risco de contrair o cancro de pulmão nos 

«fumadores passivos é de 40 por cento superior aos não 
fumadores que não estão em contacto com o fumo dos 
cigarros, segundo o Instituto de Pesquisa do Cancro de 

Heidelberg. 

O fumo dos cigarros inalado pelos «fumadores passi-
vos contém uma concentração tóxica superior àquele que 

atinge os pulmões dos verdadeiros fumadores. 
O Instituto baseou-se em estudos de grande enver-

gadura, um dos quais efectuado entre as mulheres não 
fumadoras dos Estados Unidos, em 1990. 

Cerca de 30 mil pessoas morrem anualmente na 

Alemanha vitimadas pelo cancro do pulmão. 

Expressões da Caridade 
no seio da paróquia 

O Bispo Auxiliar de Braga D. Jorge Ortiga disse recen-
temente, numa das suas visitas pastorais, que a caridade 
não se pode reduzir a esmolas esporádicas. 

«Torna-se urgente equacionar outros problemas e dar-

-lhe conveniente resposta», referiu aquele prelado. 
O bispo auxiliar disse ainda ser necessário que as 

paróquias repensem as suas actividades sócio-caritativas 

«de modo aconseguir actualizar as expressões da caridade 

no seu meio». 

Falou igualmente na necessidade de educação para 
uma nova sensibilidade e exortou a comunidade paroquial 
a ver, sobretudo, as novas situações «não ficando uma 

atitude de avestruz que prefere ignorar». 

Depois, é urgente intervir — continua D. Jorge— de 
harmonia com as reais possibilidades da Comunidade. 

Perante este novo cenário, D. Jorge Ortiga preconiza 
que «é imperioso formar ou dar um novo impulso a grupos 

de intervenção social para estimularem diversas iniciativas 
que ultrapassem os problemas novos e antigos». 

Falecimento 
em Valdosende 

No dia 24 de Março, faleceu no lugar 

de Paradela, freguesia de Valdosende, 

a Snra. MariaJoaquinade Sousa Vieira, 
de 73 anos, viúva, de Eugénio António 

da Silva, antigo sacristão da Capela da Barragem, na Caniça-
da, e reformado da E.D.P. «A Voz da Abadia» apresenta 
sentidos pêsamos aos seus familiares. 
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Extinção 

Neste deserto habitado 

não me habita 

o fogo da poesia: 

as chamas foram extintas 

como um incêndio na floresta. 

Acabou-me o jeito de pegar na pena, 

sufocou-se-me a voz. 

Passa por mim a Poesia, 

como fada loira, 

como sereia sem canto 

e não posso chamá-la 

porque as chamas dum outro incêndio 

me abafaram a voz. 

Manhã de África 

Amanhece em cantos de mil seres. 

O horizonte é loiro que se derrete. 

Há uma lua redonda de ontem 

Que vê lá do alto os morros azuis. 

Cá em baixo é verdura estuante: 

É o altar do culto dos deuses pela manhã. 

Manhã de África, manhã dos deuses, 

Áspera e virgem, profunda e bela. 

Farrapos de nuvens cor de telha, 

África pela manhã, manhã de África... 

Safo 

Só quatro letras, mas que dizem tanto 

no verso doce dessa tua pena. 

Ó Lesbos bela, que ouviste o canto 

daquela música profunda e amena. 

Ilha de Lesbos onde andaste, ó fada, 

com teu condão de fabricar quimeras. 

Foste feliz ali e foste amada, 

ó bela Safo coroada de heras. 

Só quatro letras, mas que dizem poema, 

que dizem música, lirismo, verso. 

Aureolada com um diadema, 

eis que nos surge poeta do Universo. 

Naufrágio 

Neste pélago afundo sem a vossa ajuda. 

Não há uma bóia, corda, nem um braço amigo 

atirados com força a esta forma muda, 

imersa em desespero arrostando o p'rigo. 

Procuro em vão refúgio para o sofrimento, 

mas ele não existe um nenhum lugar. 

Prossigo, pois, lançando este triste lamento 

que tende a eternizar-se, a jamais findar. 

ó dor, ó desespero, onde o lenitivo 

que possa mitigar angústias e anseios? 

Apenas corre às vezes vento fugitivo 

a dissipar, fugaz, lémures, receios. 

E assim vou afundando neste vale fundo, 

no buraco sombrio de meus pobres restos. 

Quanta vez esbracejo, lanço um olhar ao mundo, 

mas vejo-o impassível perante meus gestos. 

José Ferraz Motta. 

ESTE ESPACO PODE SER SEU 

Por isso anuncie 
n' A VOZ DA ABADIA 

EM AMARES E TERRAS DE BOURO 

«ATAHCA» vai recuperar 
vários lugares tradicionais 
A Associação de Terras 

Altas do Homem, Cávado e 

Ave (ATAHCA) prepara-se 

para investir 120 mil contos, 

nas primeiras acções decor-

rentes da aplicação programa 

LEADER. 

A verba desbloqueada, 

para a qual já existe garantia 
bancária, resulta duma com-

binação dos fundos comuni-

tários FEOGA e FEDER. 

O conjunto de acções com 

apoio imediato abrange a 

valorização de praias flu-

viais, apoio à criação de pe-

quenos ruminantes e ainda a 
recuperação de 12 lugares 

tradicionais. 
Em Vila Verde, serão re-

cuperados os lugares de 
Pequeninae Póvoa Dura, em 

Aboim, Casais e Nogueira, 

na freguesia de Gondomar, 

Postomaior e Santo António 

de Mixões da Serra, na fre-

guesia de Valdreu. 

No concelho de Terras de 

Bouro, serão recuperados os 

lugares de Brufe e Cabenco, 

em Cibões. 
Em Vieira do Minho os 

lugares de Agra (Bossas) e 

Campos (na freguesia de 

Campos). 

O lugar de Urjal (Seramil), 

concelho de Amares, vai 

ser também recuperado ao 
abrigo do programa LEA. 

DER. 

Enquanto trabalha no lan. 
çamento destas acções, a 

ATAHCA preocupa-se tam. 
bém com a sua organização 

interna. Deste modo, as pri-
meiras eleições da associa-
ção foram marcadas para o 

dia 3 de Abril. 

Rodoviária de EntremDouromemMinho 
OPV acontece a 15 de Abril 

A Operação Pública de 

Venda da Rodoviária de En-
tre-Douro-e-Minho realiza-se 

no próximo dia 15 de Abril, 
anunciou uma fonte da RN IP. 

Segundo Miguei Sá da 

Bandeira, o atraso na OPV, 
que estava prevista para fi-

nais deste mês, deve-se ape-
nas a burocracias inerentes à 

marcação da operação na 

Bolsa de Valores do Porto. 

O registo da operação diz 

respeito, simplesmente, à 
alienação de cerca de 360 mil 

acções, 25 por cento das 
quais serão divididas pelos 
trabalhadores da empresa, 

pequenos investidores e 

emigrantes. 

Entretanto, a Rodoviá-

ria Nacional — Investimentos 
e Participações não faz ca-

so da ameaça de impugna-
ção feita pelos antigos pro-

prietários daViação Auto Mo-

tora. 
Segundo Miguel Sá da 

Bandeira, «a RNIP efectua 
esta privatização em função 

de um Decreto-Lei do Gover-

no e só poderia desistir da 
OPV mediante outro decreto 

do Governo. 

Aquele responsável es-

clarece que «para a RNIP, 
propriamente dita, não há 

qualquer razão para suspen-

der a operação. 

r 
EM 21 DE MARÇO  

Parque comemorou com o FAIPASI 
o Dia Mundial da Floresta 1 

O Parque Nacional da Pe-
neda-Gerês e o Fundo de 

Protecção dos Animais Sel-
vagens (FAPAS) comoraram 

juntos o Dia Mundial da Flo-

resta. 

A iniciativa traduziu-se na 

plantação simbólica, no dia 

21, na Mata de Albergaria, de 

uma centena de teixos cria-

dos nos viveiros do FAPAS. 

Além do apoio à rearbo-

rização das áreas afecta-

das pelos incêndios, o 

FAPAS pretende ajudar o 

Parque Nacional na reintro-

dução de espécies selvagens 

ameaçadas ou mesmo extin-

tas. 

Foi até criado um grupo de 

trabalho conjunto, que já deu 

alguns frutos: estes dias, por 

exemplo, foram, coloca-
dos emTourém (Montalegre) 

dois ninhos de cegonha 
branca. 

Trata-se de uma espécie 

ocasional (migratória) que 
não costuma nidificar na área 

da Peneda-Gerês, mas que 
os ecologistas tentam fixar 

junto à albufeira de Salas, em 

Tourém. 

Os ninhos artificiais foram 

colocados em duas árvores, 

pensando-se que podem 
atrair cegonhas que, no ano 

passado, nidificaram muito 

perto daquela área, em terri-

tório espanhol. 

Mas é sobre as espé-

cies residentes no Parque 

que recai a atenção do 

FAPAS. 

NO ANO PASSADO  

Remuneração média mensal 
era de 73.500 escudos em Junho 
A remuneração base mé-

dia mensal era em Junho de 

1991, no continente, de 
73.550 escudos, sendo 32,26 

por cento mais elevado nos 

homens do que nas mulhe-

res, revela o inquérito ao 

emprego estruturado, do Mi-
nistério do Emprego. 

O salário médio era de 
80.564 escudos para os ho-

mens e de 60.912 para as 

mulheres. 

Os únicos sectores onde 

as mulheres surgem com um 

ordenado base superior ao 

dos homens são as indús-

trias extractivas (75.871 es-

cudos nas mulheres, 75.479 

nos homens), a construção e 

obras públicas (68.607 es-

cudos para as mulheres, 

63.814 para os homens) e os 
transportes e comunicações 

(101.325 escudos para as 
mulheres e 96.436 escudos 

para os homens). 

A remuneração de base 
mais elevada surge na elec-
tricidade, gás e água 

(112.960 escudos), seguin-

do-se as indústrias químicas 

e do petróleo (112.960), os 
bancos, seguros e operações 

sobre imóveis (111.334) e as 

indústrias do tabaco. 

No entanto, a mais eleva-

da remuneração média de 
base para os homens surge 

nas indústrias químicas, 
sector onde se eleva a 

121.222 escudos. As mulhe-

res são melhor pagas na 
electricidade, gás e água, 
sectores onde auferem em 

média 108.789 escudos por 
mês. 

As remunerações de base 

médias crescem com a di-

mensão da empresa. Nas 

firmas que empregam mais 

de cem pessoas situa-se nos 

82.998 escudos, descendo 
para 73.316 escudos nas 

empresas com 50 a 99 em-
pregados, 68.975 escudos 

nas empresas com 10 a 49 

trabalhadores e 62.176 es-
cudos nas firmas com menos 

de 10 pessoas empregadas. 

r 
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Pousada de Vilarinho das Furnas 
co 1 m obras de ampliação 

Cerca de 13 mil jovens 
frequentaram o ano passa-
doa Pousada da Juventude 

de Vilarinho das Furnas, 
em Terras de Bouro, na 

keado Parque Nacional da 

Peneda/Gerês, disse fonte 
da Movijovem. 
Este número é superior 

em dois mil relativamente a 

1990. 
A Pousada possui ac-

tualmente 150 camas, mas 

decorrem obras para au-

mentar a sua capacidade 
para 250 camas. 
A Movijovem — estrutu-

ra responsável por este sec-
tor — realizou, este mês, 

uma acção de promoção na 
Pousada de Vilarinho. 

As 15 pousadas de ju-
ventude de Portugal re-
gistaram, em 1991, um 
movimento de 165 mil 
jovens. 

Segundo Jorge Rodri-
gues, assessor da Direcção 

da Movijovem, ataxa média 
de ocupação, no ano tran-

sacto, rondou os 35 por 

cento. As pousadas do Por-
to e da Catalazete (Oeiras) 
foram as mais frequenta-
das. 

«Os jovens preferem 

as unidades situadas 
junto às praias e nos cen-
tros urbanos, sendo os pe-
ríodos de maior procura, 
referiu o mesmo respon-
sável. 

Estão em construção no-

vas pousadas em lagos, 
Lisboa, Almada, Ovar, Es-

posende e Mira, prevendo-
-se que as duas primeiras 

entrem em funcionamento 
este ano. 
Uma estada numa pou-

sada de juventude pode os-
cilar entre 750 e 1.350 es-
cudos, nas camaratas, e 
entre 2.200 e 4.300, em 

quartos duplos. 

NO DISTRITO DE BRAGA 

Mais de 6 mil acidentes de trabalho 
no terceiro trimestre de 1991. 

0 distrito de Braga, de-

tinha, no último trimestre de 

i 1991, uma taxa de 8,8 por 
cento no número de aciden-

tes de trabalho a nível na-
cional. 
0 distrito minhoto regis-

tou nesse período 6.507 
I acidentes, o que leva a 
ocupar o quarto lugar no 
grupo dos que inscrevem 
maior sinistralidade no tra-
balho. 

A maior taxa continuou a 
pertencer, no terceiro tri-

mestre de 1991, ao distrito 
i do Porto (20,4 por cento — 
1 15.103 acidentes) seguido 

de Lisboa (18,5-13.6676), 
Aveiro (11,1 — 8.229) e 
Setúbal (7,1 — 5.228). 

Segundo um relatório do 
Ministério do Emprego, o 
número de acidentes de 
trabalho mortais registado 
em Portugal-nos primeiros 

três trimestres de 1991 au-
mentou 23,6 por cento em 
relação ao mesmo período 

de 1990. 
De Janeiro a Setembro 

de 1991, registaram-se 157 

acidentes mortais, mais 30 
do que nos primeiros nove 

meses de 1990, de acor-
do com os dados divulga-
dos no relatório sobre aci-

dentes de trabalho do De-
partamento de Estatística 

do Ministério do Emprego e 
da Segurança Social 

(MESS). 

Comparativamente ao 

mesmo período de 1990, 
os acidentes de traba-
lho diminuíram, 3,92 por 

cento: 227.734 hádois anos 
contra 218.815 em 1991. 

No primeiro trimestre de 
1991 registaram-se 73.939 
acidentes de trabalho, 

menos 2,7 porcento do que 
no trimestre anterior — 

76.829. 
Os resultados do estudo 

indicam ainda que as víti-
mas foram, na maioria, do 
sexo masculino) apenas 3,3 

por cento do sexo femi-

nimo). 
Neste trimestre morre-

ram mais trabalhadores 
com menos de 25 anos (30 

por cento) do que os da fa-
xa etária dos 45 aos 64 
anos(25 por cento). 
Numa análise por secto-

res, «construção e obras 
públicas (35 por cento) e 

«indústrias transformado-
ras» (30 por cento) são os 
que apresentam maior nú-
mero de mortos. 
É considerado acidente 

de trabalho o que se verifi-
que no local e trabalho e 

produza directa ou indirec-
tamente lesão corporal, 
perturbação funcional ou 
doença de que resulte a 
morte ou redução da capa-
cidade de trabalho ou de 

ganho. 

EntremDouromemMinho ocupa 2.º lugar 
das regiões agrá rias mais importantes 
0 Entre-Douro-e-Minho 

ocupa o segundo lugar en-
tre as regiões agrárias mais 

importantes quanto à repar-
tição do número de explora-

ções, revela o recensea-
mento geral agrícola de 

h 1989 divulgado este mês. -
De acordo com o mesmo 

recenseamento, cerca de 

57 por cento das explora-
ções agrícolas do continen-
te tem menos de dois hec-

tares de superfície agrícola 
útil, enquanto as de 100 ou 

mais hectares apenas re-
presentam um por cento do 
total. 

Relativamente à superfí-
cie agrícola útil, a região do 

Alentejo aparece destaca-
da, onde apenas cinco por 

cento das explorações 
ocupa 47 por cento dessa 
superfície. 

Um por cento das explo-

rações tem mais de 45 por 
cento da superfície agrícola 

útil, ocupando 57 por cento 
das pequenas explorações 
apenas oito por cento da 

mesma. 
Comparativamente à 

média da CE, verifica-se 
uma maior concentração de 

explorações no grupo de 
superfície abaixo dos cinco 

hectares. 
Quanto à ocupação, 77 

por cento do número total 

de explorações do contí-
nente têm culturas tempo-

rárias, cabendo aos cereais 
para grão e culturas 

forrageiras, respectivamen-
te, 60 por cento e 38 por 
cento da área total. 
O número de explora-

ções com cereais atinge no 
continente 80 por cento do 

número de explorações 

com culturas temporárias e 
62 por cento do número 
total de explorações. 

22% PARA CEREAIS 

Os cereais ocupam 22 

por cento da superfície 
agrícola útil, com o trigo e o 
milho a alcançarem 36 por 

cento e 23 por cento, res-

pectivamente, da área de 

cereais em cultura princi-

pal. 
Sobre as áreas de poma-

res em culturas permanen-

tes que no conjunto ocu-
pam 4,5 por cento do con-

tinente, com destaque para 
as regiões de Trás-os-Mon-
tes, Algarve e Ribatejo e 

Oeste. 
Os f rutos secos predomi-

nam em Trás-os-Montes e 

No Algarve e os frutos fres-

cos no Ribatejo e Oeste. 
Os ovinos são o efectivo 

mais numeroso da pecuá-
ria, registando o Alentejo 52 
por cento do total do conti-

nente. 
Seguem-se os suínos 

com destaque para a região 

do Ribatejo e Oeste (48 por 

cento). 
Os bovinos concentram-

-se no Entre-Douro-e-Mi-
nho (31 por cento) e os ca-

prinos (20 por cento) no 
Alentejo e em idêntico valor 
na Beira Interior. 
Os trabalhadores agrí-

colas a tempo completo 
abrangem 49 por cento da 
mão-de-obra assalariada 
do total estando concentra-

dos nas regiões Ribatejo e 
Oeste (25 por cento) e 
Alentejo (23 por cento). 

NUM HOSPITAL QUE NÃO IDENTIFICOU  

Inspector-geral de Saúde 
vitima de negligência médica 

O inspector-geral dos Serviços de Saúde, Soares 

Póvoa, foi vítima de negligência médica num hospital 

onde se dirigiu com uma fractura, sem ter ali revelado o 

seu estatuto oficial. 
Segundo o próprio relatou num colóquio sobre ética 

e responsabilidade médica que decorreu em Lisboa, 

após uma que era aparatosa e queixando-se de fortes 
dores no peito, Soares Póvoa (que não quis identificar) e, 

depois de ser passado de mão em mão por vários 

médicos internos, foi mandado para casa com um 

«seco recado: « isso não é nada, tome estes comprimi-
dos que as dores passam». 

O responsável, que decidiu não « puxar pelos ga-
lões», propositadamente para experimentar na pele 

aquilo que o vulgar cidadão experimenta nos hospitais 

portugueses, obedeceu e foi para casa, depois de ter 
passado mais de três horas no hospital para fazer 

radiografias que, segundo o médico, não revelaram 

qualquer fractura. 

Contudo, as dores não passaram e algum tem-
po mais tarde Soares Póvoa tirou-se de dificuldades 

e foi a uma clínica da sua confiança onde fez nova 
radiografia. Diagnóstico: fractura da 9.1 costela, bem 

visível. 
Soares Póvoa, que nem sequer chegou a apresen-

tar queixa por negligência contra os médicos que o 

atenderam na primeira vez, disse admitir que frequente-
mente os erros médicos são causados não apenas por 

incompetência mas também pela falta de condições de 

trabalho e pela falta de equipamento moderno, tendo 

sublinhado que esse facto é muitas vezes mencionado 

no relatório dos inquéritos que instaura os hospitais. 

E para explicar o facto de não ter querido instau-
rar um processo aos clínicos que o viram no hospital, o 

inspector-geral de Saúde, um magistrado desta-

cado para funções no Ministério da Saúde, disse, 

simplesmente: «achei que não devia dar demasiada 

importância ao caso só pelo facto de me ter aconteci-
do a mim — casos destes acontecem todos os dias a 

outras pessoas, simples cidadãos sem qualquer poder 

especial». 
Em resumo: Soares Póvoa, responsável de um 

departamento do Ministério da Saúde, foi vítima de 

negligência médica. Num hospital deste país. 
Não tratou de apurar responsabilidades. Não quis. 

Acrescenta que todos os dias cidadãos portugueses são 

vítimas de idêntica negligência. Ou seja: um depoimento 
que se pode considerar, no mínimo corajoso... 

NO COMBATE AOS FOGOS  

Governo pede ajuda à Igreja 
Dias Loureiro, Ministro da Administração Interna, foi 

recebido pelo cardeal-patriarca de Lisboa, D. António 
Ribeiro, a quem pediu ajuda para o combate aos 

incêndios. 
Curiosamente, numa tarde de chuva, foi de fogos 

que Dias Loureiro e D. António Ribeiro falaram, numa 

audiência pedida pelo ministro e na qual o cardeal 

prometeu todo o apoio. 
«Não me resigno a que Portugal continue a ar-

der desta maneira», começou por dizer Dias Loureiro 

aos jornalistas, acrescentando, depois, que « não po-

demos ter êxito em Portugal com 22 mil incêndios por 

ano». 
Por isso, e por estar convencido de quem tem «que 

haver muitas vontades por uma causa que é nacional», 

Dias Loureiro pediu a colaboração da Igreja, numa 

ajuda que poderá ter êxito a médio e longo prazo. Por 
outras palavras, pretende o ministro que a Igreja 

tenham um papel de sensibilização e prevenção para o 

problema. 
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0 que eles não sabem... 
Por: José Manuel Pureza 

O que é a solidariedade? 

No rescaldo ainda próximo da missão Paz em Timor, 
ensaiada por um grupo de jovens estudantes de todo o 
mundo, valeria a pena determo-nos um pouco nesta 
interrogação. E que todos, a começar pelas comunidades 

cristãs, nos deixássemos sinceramente interpelar por 
quanto houve de rico e de novo naquela iniciativa. 

Quando o Lusitânia virou a ré a Timor e rumou de novo 
a Darwin, sentiu-se generalizado, o travo amargo da 

pequenez. Não tanto a do cacilheiro perante a fragata. Nem 
mesmo a de um pequeno país, que conta pouco nas 
decisões estratégicas mundiais, perante o gigantismo de 
uma potência regional geo -estrategicamente apetecida. 
Esmaga-nos, isso sim, .a pequenez do lugar reservado à 
justiça e à legitimidade na condução dos destinos de tantos 
povos e a fragilidade do estatuto de quem se pretende, 
neste tempo, porta-voz dos esquecidos. 

No Lusitânia Expresso não viajava a solução política do 
caso de Timor Leste. É, por, involuntária ou proposi-

tadamente, não terem entendido esta verdade cristalina 
que muitos bradam—num grito mais contra a incapacidade 
própria que contra o gesto de outros — escândalo pelos 
objectivos que ficaram por cumprir. 

O Lusitânia transportava, isso sim, um abraço sentido 

e fraternal para homens e mulheres com rosto definido, a 
quem a História (e, mais que ela, o afecto) nos vinculam. Foi 

esse vínculo, profundamente assumido em especial pela 
gente mais nova, que explodiu neste desafio louco à 
cómoda indiferença. 

Contra todos os cepticismos imobilistas, essa 

demonstração aos timorenses que estão em Portugal, na 
Austrália e, acima de tudo, em Timor Leste, foi feita. E o seu 
valor é inestimável. Bastaria isso, apesar de todas as 
evidentes imperfeições, para ter valido a pena. 

Para o cinzentismo dos cultores da eficácia cega a 
valores, foi este e não outro o pecado da malta do Lusitã-

nia. Para eles, o primado do outro é lirismo, a vontade de 
ser próximo é poesia, a decisão de tudo arriscar nesse 
sentido é uma irresponsabilidade. Eles não compreendem 

que se possa abraçar uma causa por simples fidelidade à 
justiça. 

Não será então bonito chamar lírica, poética e 
irresponsável à solidariedade? 

' Prof. de Ciência Política e Direito Internacional 

da Univerisidade Nova de Lisboa. 
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Desemprego diminuiu 
no quarto trimestre de 1991 
A taxa de desemprego si-

tuou-se em 5,0 por cento, no 

quarto trimestre de 1991, uma 
diminuição de 0,4 pontos em 
relação a trimestre homólogo 
do ano anterior. 

Segundo dados do inqué-
rito ao emprego divulgados 
pelo Instituto Nacional de 
Estatística ( INE) a taxa mó-
di a de desemprego no ano de 
1991 foi de 4,8 por cento, 3,1 

por cento para os homens, 
6,9 por cento para as mulhe-

res. 

A quebra do desemprego 
incidiu sobretudo na faixa 

etária até aos 25 anos e nas 
mulheres. 

Em 1991 diminuiu o nú-
mero de jovens à procura do 
primeiro emprego. 
O crescimento do empre-

go (mais 3,0 por cento) conti-

nuou em 1991 a concentrar-
-se no sector terciário (mais 
6,0 por cento), ainda que se 
tenham registado também li-

geiros acréscimos nos sec-
tores secundário e primário. 
O sector terciário absor-

veu, em 1991, 48,95 por 
cento da população empre-

gada, o secundário 33,77 por 

cento e o primário 17,26 por 

cento. 
No entanto, em relação 

aos4,9 por cento dotrimestre 
precedente, a taxa de de-
semprego apresenta um li-
geiro aumento no quarto tri-

mestre. 
A diminuição do desem-

prego entre os quartos tri-
mestres de 1990 e 1991 

deve-se ao aumento de tra-
balhadores por conta própria, 
tanto patrões como isolados, 
já que o número de trabalha-
dores por conta de outrem 

regrediu ligeiramente naque-

le período. 

Diminuiu, também, o nú. 
mero de familiares não re. 
munerados. 

A taxa de actividade au. 

mentou ligeiramente no es-
paço de um ano, passando 
de 49,8 para 49,9 porcento, o 
que significa que um em cada 
dois portugueses está no 
mercado do trabalho. 

No quarto trimestre verifi. 
cou-se um aumento do tem-
po médio da procura de em. 

prego, de 10 meses em tri-
mestre anteriores para 11 
meses. 

Unidades de saúde de Braga 
carecem de condições de qualidade 

O presidente da Adminis-
tração Regional de Saúde de 
Braga (ARS) Alfredo Ra-

malho, afirmou em Braga, 
que «cerca de 60% das uni-
dades de saúde do distrito 
carecem de condições de 
qualidade. 

Intervindo no início da 
sessão de encerramento do 
9.9 Encontro Nacional dos 
Médicos de Clínica Geral, 

que decorreu em Braga, com 
a presença de mais de mil 
participantes, aquele respon-

sável destacou o «grande es-
forço que tem vindo a ser fei-
to a vários níveis para satis-

fazer aproximadamente o 
utente. 

Destacou aindatrês facto-
res que considera serem es-

senciais da situação da ARS 
de Braga: «a harmonização 
dos serviços, a racionaliza-
ção dos custos e a transpa-
rência de todos os procedi-
mentos». 

--- sustenta o responsável da ARS 

Entretanto outra das afir-
mações que merece des-
taque é do Presidente da 
Associação Portuguesa dos 
Médicos de Clínica Geral 
que acusou o Ministério da 

Saúde de ser « amorfo, cin-
zento, sem criatividade e 

sem saber aquilo que há-de 
fazer=. 

Segundo o Presidente da 
Associação, «o Ministério po-
derá ter consciência de que 

alguma coisa deve mudar, 
mas não há sinais de que sai-
ba o que deve fazer. 

Mário Moura criticou tam-
bém a excessiva estatiza. 
ção da saúde e a ausência de 
Humanização nos serviços. 

«Tudo indica que o Ministério 
luta pela estagnação e pela 

manutenção da rigidez da 
estrutura, disse. 

Um milhão de acções da GNR 
'% 

no combate à criminalidade 
A Guarda Nacional Repu-

blicana efectuou, em 1991, 
mais de um milhão de acções 

de combate à criminalidade, 
tendo registado cerca de 46 
mil delitos e efectuado mais 

de 10 mil capturas. 
Roubo e furto, num total 

de 14.741 casos, foram os 
delitos em maior número, se-
guidos de ofensas corporais 
(cerca de 14 mil casos) e de 
casos de injúrias, violência e 
desobediência à autoridade 
(881). 

Também o tráfico de dro-
ga não deixou «mãos a me-
dir» ao corpo da GNR, 
que registou 632 casos de 
tráfico e posse de estupefa-
cientes. 

Relativamente a furtos de 
veículos, a GNR teve conhe-

cimento de cerca de quatro 
mil casos, tendo recuperado 

um total de 2.145 veículos. 
Das 10.290 capturas 

efectuadas pela GNR, 5.895 
por pedidos das autoridades 
judicial e militar. 

No âmbito da fiscaliza-
ção de trânsito, a GNR verifi-
cou 455 mil transgressões 

ao Código de Estrada e ou-
tras 36 mil ao regulamento 
de transportes em automó-

veis. 
A tendência dos portu-

gueses para conduzir em 

excesso de velocidade foi 
novamente um dos recor-
des nas transgressões 
ao Código de Estrada re-
gistada em 1991: 47.587 
casos. 

Estes foram seguidos por 
cerca de 41 mil casos de 
condução sem carta ou licen-

ça e de 35 mil por falta de 
capacete de protecção. 

Quanto a apreensões, a 
GNR reteve cerca de cinco 
mil veículos, 26 mil cartas de 

condução e 11 títulos de re-
gisto de propriedade. 

Ainda durante 1991, cer-
ca de três milhões de veícu-

los foram fiscalizados pe-
la Brigada de Trânsito da 
GNR. 
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Estatuto do Vinho Verde 
Foi promulgado, em 7 de Janeiro de 1992, o Estatuto 

i de Denominação de Origem do Vinho Verde. Porque a produção 
deste vinho está intimamente lígada aos concelhos de Amares 

e terras de Bouro, aqui reproduzimos o essencial 
do Decreto-Lei n.9 10/92 de 3 de Fevereiro que aprova 
esse mesmo Estatuto — e i c tarros alguns dos artigos 

que podem ser úteis aos nossos leitores. 

DECRETO-LEI N.210/92 
DE 3 DE FEVEREIRO 

A Denominação Vinho Ver-
de remonta à Carta de Lei de 
18 de Setembro de 1908, ten- 
do vindo a afirmar-se nos 
mercados nacionais e interna-
cionais como um dos mais 
importantes e típicos vinhos 
portugueses, fruto das carac-
terísticas particulares do solo e 
do clima do noroeste de Por-
tugal e da disciplina de produ-
ção a que tem estado sujeito. 
A integração de Portugal 

nas Comunidades Europeias 
toma-se necessário a refor-
mulação do enquadramento 
kgal da protecção desta Deno-
minação de Origem, impondo-
-se, igualmente, a sua har-
monização com as disposi-
ções da lei n.º 8/85, de 4 de 
Junho. Num e noutro caso, há 
naturalmente, que levar em 
consideração as particularida-
des decorrentes da antiguida-
de de instalação da respectiva 
Comissão Vitivinícola Regio-
nal. 
Mostra-se, por outro lado, 

oportuno regulamentar a pro-
tecção das Denominações de 
Origem Controlada Aguarden-
te Vínica da Região dos Vinhos 
Verdes e Bagaceira da Região 
dos Vinhos Verdes, oriundas 
da mesma área produtiva, por 
forma a que seja salvaguarda-
do o prestígio adquirido por 
4 estes produtos vínicos. 

Assim: 
No desenvolvimento do re-

gime jurídico previsto na Lei n? 
8185, de 4 de Junho, e nos 
termos da alínea c) do n.º 1 do 
artigo 201. 51 da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte: 

Artigo 1.2 
I É aprovado o Estatuto da 
Região Demarcada dos Vinhos 
Verdes, anexo a este diploma 
edele fazendo parte integran-
te, compreendendo a regula-
mentação das denominações 
de origem controladas avinho 
verde ,, , « aguardente vínica da 
Região dos Vinhos Verdes ,, e 
«bagaceira da Região dos Vi-
nhos Verdes ,,. 

Artigo 2.2 
Compete à Comissão de 

Viticultura da Região dos Vi-
nhos Verdes (CVRVV) a ga-
rantia da genuinidade e quali-
dade dos vinhos e aguardente 
r produzidos na região que te-
nham direito à denominação 
de origem «vinhos verdes» 

Artigo 3.2 
Das receitas legalmente 

afectas à CVRVV relativamen-
te à produção de vinhos e 
aguardentes com direito à De-
nominação de Origem Vinhos 
Verdes será deduzida uma 
percentagem, a fixar por por-
taria do Ministro da Tutela, que 
constituirá receita do Instituto 
da Vinha e do Vin ho nho I.V.V.. 

Artigo 4.2 

Mediante protocolo a ceie-
br ar entre o I.V.V. e a 
C.V.R.V.V., será fixada a per-
centagem da taxa de comer-
cialização que reverte para o 
I.V.V. relativamente aos vinhos 

de mesa e aguardentes sem 
direito a Denominação de Ori-
gem Vinhos Verdes, produzi-
dos no interior da Região 
Demarcada, e em relação aos 
quais a C.V.R.V.V. preste ser-
viços que incumbam àquele 
Instituto. 

Artigo 5.2 
A C.V.R.V.V. funciona sob 

tutela do Ministro de Agricultu-
ra, a quem cabe, designa-
damente: 

a) Dirigir à Comissão ins-
truções no âmbito da política 
vinícola; 

b) Solicitar quaisquer infor-
mações ou ordenar inspec-
ções e inquéritos ao seu fun-
cionamento; 

c) Apreciar o orçamento e 
conta de exercício. 

Artigo 6.2 
Os vinhos de mesa produzi-

dos no interior da Região 
Demarcada dos Vinhos Ver-
des ficam sujeitos às taxas pre-
vistas nos Decretos-Leis n.º 26 
317, de 30 de Janeiro de 1955, 
que constituem receitas do W. V. 

Artigo 7.2 
São revogados: 
a) O Decreto n.º 16684, de 

11 de Abril de 1929, o Decreto 
n.º 26 363, de 19 de Fevereiro 
de 1936, o Decreto-Lei n.º 2751 
173 de 30 de Maio, a Portaria 
n.º 802183, de 29 de Julho e o 
Decreto-Lei n.º 418/83, de 25 
de Novembro; 

b) O Decreto-Lei n.º 39/84, 
de 2 de Fevereiro, e a Portaria 
n.º 60/85, de 30 de Janeiro, no 
que diz respeito às aguarden-
tes de origem vínica produzidas 
fora da Região Demarcada dos 
Vinhos Verdes, bem como às 
que tenham sido produzidas 
no seu interior mas que não 
tenham direito à Denominação 
de Origem. 

c) A partes que se refere à 
região Demarcada dos Vinhos 
Verdes da Portaria n? 195/85, 
de 10 de Abril; 

Visto e aprovado em Con-
selho de Ministros de 5 de 
Dezembro de 1991. 

ESTATUTOS 
DA REGIÃO DEMARCADA 
DOS VINHOS VERDES 

Delimitação da região 
produtora 

A área da Região Demar-
cada dos Vinhos Verdes, con-
forme representação cartográ-
fica constante do anexo I, 
compreende os municípios de 
Melgaço, Monção, Caminha, 
Paredes de Coura, Valença, 
Vila Nova de Cerveira, Arcos 
de Valdevez, Ponte da Barca, 
Ponte de Lima, Viana do Cas-
telo, Amares, Barcelos, Braga, 
Esposende, Fafe, Guimarães, 
Póvoa de Lanhoso, Santo 
Tirso, Vieira do Minho, Vila 
Nova de Famalicão, Terras de 
Bouro, Cabeceiras de Basto, 
Celorico de Basto, Mondim de 
Basto, Ribeira de Pena, Gon-
domar, Mala, Matosinhos, Pó-
voa do Varzim, Valongo, Vila 
do Conde, Felgueiras, Lou-
sada, Paços de Ferreira, Pa-
redes, Penatiel, Amarante, 

Marco de Canavezes, Baião e 
Cinfães, do município de 
Resende, as freguesias de 
Anreade, Cárquere, Feirão, 
Felgueiras, Freigil, Miomaes, 
Ovadas, Panchorra, Paus, 
Resende, S. Cipriano, S. João 
de Fontoura, S. Martinho de 
Mouros e S. Romão de Aregos, 
os municípios de Arouca, 
Castelo de Paiva, Vale de 
Cambra e do município de 
Oliveira de Azeméis a fregue-
sia de Ossela. 

Solos 
As vinhas que se destinam 

à produção dos vinhos e 
aguardentes com direito às 
denominações de Origem Vi-
nho Verde e Bagaceira de Vi-
nho Verde devem ser instala-
das em solos litólicos húmidos 
provenientes de rochas erupti-
vas (granitos) ou metamóricos 
(xistos e gneisses) ou em de-
pósitos areno-pelíticos, bem 
como em regossolos no litoral 
da Região ou litossolos quan-
do na sua fronteira interior. 

Castas 
As castas recomendadas e 

autorizadas, destinadas à pro-
dução de vinhos e a9 uarden-
tes para a região Demarcada 
dos Vinhos Verdes, são as 
previstas no anexo II 
Denominações protegidas 

1 - É confirmada como De-
nominação de Origem Contro-
lada (DOC) a denominação 
Vinho Verde, a qual só poderá 
ser usada para a identificação 
dos vinhos brancos e tintos 
produzidos na Região Demar-
cada, que a tradição consagrou 
e que satisfaçam as exigências 
estabelecidas neste diploma e 
demais legislação aplicável, 
integrando-se na categoria dos 
vinhos de qualidade produzi-
dos em região determinada 
(V.O.P.R.D.). 

2- É igualmente confirmada 
a protecção à designação Vi-
nho Verde Alvarinhos utilizada 
para os vinhos brancos cia sub-
região de Monção e aí vinifica-
dos, provenientes exclusiva-
mente de uvas da casa Alva-
rinho e que apresentem as 
características especificadas 
no presente Estatuto. 

3 - São protegidas as deno-
minações das sub-regiões re-

feridas no art.º 5.2 , as q uais 
podem ser utilizadas em com-
plemento da Denominação de 
Origem Vinho Verde, quando 
os respectivos vinhos forem 
obtidos com a utilização exclu-
siva de uvas produzidas e 
vinificadas naquelas áreas, a 
partirde castas recomendadas 
e autorizadas, fiquem sujeitos 
a conta-corrente específica e 
apresentem as características 
químicas e organolépicas a 
definir por regulamento interno 
da Comissão de Viticultura da 
Região dos Vinhos Verdes 
(C.V.R.V.V.). 

4 - Por despacho normati-
vo do Ministro da Tutela, sob 
protosta da C.V.R.V.V, e pare-
cer favorável do I.V.V., podem 
ser autorizados, como desig-
nação complementar da deno-
minação de origem, topónimos 
abrangidos pela Região 
Demarcada que sejam carac-
terí sticos da área considerada. 

5 - Fica proibida a utilização 
em outros produtos vínicos de 
nomes, marcas, termos, ex-
pressões ou símbolos suscep-
tíveis de, pela sua similidade 
gráfica ou fonética com os pro-
tegidos neste estatuto, induzi-
rem a confusão do consumi-
dor, mesmo que precedido dos 
termos «tipo», estilo, ou outros 
análogos. 
Sub-regiões produtoras 
Na área de produção de 

vinhos com direito à Denomi-
nação de Origem Controlada, 
Vinho Verde, são reconheci-
das as seguintes sub-regiões: 

a) Sub-regiões de Monção, 
integrando os municípios de 
Melgaço e Monção; 

b) Sub-região de Lima, inte-
grando os municípios de Arcos 
de Valdevez, Ponte da Barca, 
Ponte de Uma e Viana do 
Castelo; 

c) Sub-região de Braga, 
integrando os municípios 
de Amares, Barcelos, Bra-
ga, Esposende, Fale, Guima-
rães Póvoa de Lanhoso San-
to Tirso, Vieira do Minho, Vila 
Nova de Famalicão e Vila 
Verde; 

d) Sub-região de basto, in-
tegrando os municípios de Ca-
beceiras de Basto, Celorico de 

Continua na pág. 11 
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PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 
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HORIZONTAIS 1- Aquele que. Deséa. Duzentos em romano. 2- Cidade daex-
-União Soviética. Península da Rússia meridional, no Mar Negro. 3 - Seguia. Duas 
vogais desiguais. 0 mesmo que mirto. 4- Rei de Israel em 905 (aC). Nome de letra 
(pl.). 5 - Corria ou corrente com que se cinge o pescoço dos animais (pi.). 6 - Nota 
musical (inv.). Freguesia do concelho de Oliveira de Azeméis. Palavra gaélica que 
significa filho e precede um grande número dos nomes irlandeses e escoceses. 
7 - Seduziram. 8 - Eirados. Rio de Itália. 9 - Prefixo de negação. Gosta muito de. 
Costumar. 10 - Esforço (fig.) Mulher de mau génio (fi . pop .). 11- Atacariam. 

VERTICAIS: 1- Letra grega. Punes. 2 - Orgulhoso. Aves pernaltas. 3 - Palavra 
latina pela qual começam documentos pontifícios de interesse para Portugal. Ligar. 
Reis. 4 - Ensinara. 5 - Comei à ceia. Linha ferroviária secundária. 6 - Brisa. Mulher 
velha ou feia (Bras.). 7 - Pronome pessoal. Combino. Centiare. 8 - Causas amuo a. 
Tostar.9 - Unidade detrabalho. Milímetro. Rio da Sibéria. 10 - Entre os gregos, forma 
aperfeiçoada da lira. Nome de fruto. 11 - Nome de algumas tribos indígenas do Brasil, 
em Mato Grosso. Soluçam. 
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CASA MACEDO 
DE - José Cassiano Gonçalves Macedo 

TECIDOS - MALHAS • CONFECÇÕES - PRONTO A VESTIR 

CALÇADO • MIÚDEZAS, ETC. — EMP. S/ PENHORES 

Praça do Comércio, 102 a 106 

Telefone 993176 4720 AMARES 

Centro Comercial Exposto, 3.1 Andar - Sala 24 • Praça do Comércio 
Feira Nova • Telefs. 993434/992836 - 4720 Amares 

JORGE GONÇALVES 

SEGUROS 

ESCRITÓRIOS: 

EXPOSTO COMERCIAL - LOJA 8, R/C 

FERREIROS — 4720 AMARES 

TELEFONE 993275 

FUNERÁRIA SANTA MARIA 

Agência funerária 
Com Carro Fúnebre próprio 

Trata de toda a documentação de funerais. 
Funerais e Transladações para todo o País. 

Coroas e Palmas em flores naturais. 
Ornamentação de Andores e Cruzes Pascais. 

Telef, 371195179244 

Bouro (Santa Maria) 4720 AMARES 

O cheque é um meïo de 

pagamento cuja missão 
fundamental é ade substi-

tuir o dinheiro sonante nas 
transacções entre pes-
soas. Porcausa das vulne-

rabilidades que apresen-
ta, convém tomar algu-

mas precauções a fim de 

oS tornar mais seguros. 
Aqui deixamos um texto 
de muito interesse publi-
cado na revista ,, Pro Tes-
te», n.9 112 (Fevereiro de 
1992). 

CONSELHOS 
PRÁTICOS 

• Preencha sempre o 

cheque na sua totalidade, 
não deixando em branco 

os espaços destinados a 
serem preenchidos. 

• Não passe cheques 
com data posterior à do 
próprio dia em que está a 

passar, pois o destinatário 
pode proceder, de ímedia-

to, à sua cobrança, com 
todas as implicações le-
gais daí decorrentes. 

Nunca emita um che-
que sem ter provisão (co-

bertura) suficiente para 
cobrir o desconto do mes-
mo, pois, se o fizer, fica 
sujeito ao procedimento 
judicial previsto para quem 

passe sem cobertura (,,ca-
recas ,, ). 

-Sempre que se encon-
tre na posse de um cheque 

para desconto, faça-o 

sempre no prazo de oito 
dias a contar da data da 

emissão do cheque, ou 
em qualquer dia anterior à 

referida data, se esta for 
posterior à do dia em que 

tem o cheque em seu po-
der (pré-datado); já que, 
findo este período, deixa 

de poder accionar qual-
quer mecanismo legal na 
eventualidade de crime de 
emissão de cheques sem 
cobertura. Se se deparar 

com tal situação, ou seja, 
no caso da entidade ban-
cária se recusar a pagar 
um cheque, alegando fal-
ta de provisão do mesmo, 
e desejar processar quem 
lhe passou o cheque exija 

uma declaração à entida-
de bancária, datada e es-
crita, que servirá de prova. 

Tenha em conta que os 
oito dias são normais, e 
não úteis. 
• Se perder ou lhe rou-

barem cheques, mesmo 
que totalmente em branco, 

comunique o facto de ime-
diato ao seu banco e à 
policia. 

• Em caso de falsifica-
ção da sua assinatura em 
cheques perdidos ou rou-
bados, a responsabilidade 
é, em geral e teoricamen-
te, imputada à entidade 

bancária, mas, para sal-
vaguardar os seus inte-

resses, nunca assine che-
ques em branco ou par-

cialmente preenchidos. 

- O cheque é uma or-

dem de pagamento, sen-
do a sua aceitação obri-
gatória sempre que o valor 
constante seja igual ou 

superior a 5.000$00, es-
tando prevista, na lei, uma 
multa para quem recuse a 

aceitação do mesmo, se 
este se encontrar nas re-
feridas condições. Assim, 
as lojas que não entregam 
imediatamente a merca-
doria ao cliente, após este 
passar um cheque, pe-

dindo-lhe que volte mais 
tarde, violam o princípio 
geral que regulamenta o 
cheque, já que este, como 
foi dito atrás, funciona 
exactamente como se de 

notas se tratasse. Medida 
a tomar, caso se depare 
com uma situação análo-

go a esta: agradecer a 
atenção e comprar a mer-

cadoria noutro estabeleci-
mento comercial que con-
fie mais nos modernos 
processos de pagamento. 
• Sempre que possível, 

desconte o cheque num 

balcão do banco emissor, 
de modo a evitar custos 
eventuais e poder, de ime-
diato, dispor do dinheiro. 
Caso faça o desconto em 
balcões de bancos dife-
rentes, saiba que o prazo 
legal máximo para lhe ser 
disponibilizado o dinheiro 

é de cinco dias úteis. 
• Relativamente ao 

cheque cruzado, que fre-

quentemente levanta dú. 
vidas, convém esclarecer 
alguns pontos. Assim, o 
cruzamento de cheques 

revela-se útil porque per. 
mite-lhe identificar sem. 

pre a pessoa que levanta 
o cheque. É particular. 
mente recomendável 
quando se enviam che-
ques pelo correio. 

O cruzamento geral 
efectua-se traçando duas 

linhas paralelas no canto 
superior esquerdo doche-
que. 

O cruzamento especial, 
esse faz-se acrescentan-
do o nome da entidade 
bancária entre os dois 
traços. 

Em síntese, um cheque 
sem cruzamento pode ser: 
— levantado directa-

mente no banco que o 
emitiu; 

— endossado a outra 
pessoa; 

— depositado em qual-
quer banco, incluindo-se, 
como é óbvio, o banco 
emissor; 

Um cheque cruzado 
(geral) só pode ser: 

— depositado num 
banco em que se tenha 
conta (banco emissor in-
cluído). 
Um cheque com cruza-

mento especial apenas 
pode ser: 

—depositado no banco 
que é referido no cruza-
mento. 

F 
A 
CHO 

ESTILO- QUALIDADE 
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DE FATOS 
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CALÇAS 

4ow de afta categoria! 
A venda nos bons estabelecimentos 
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1` Continuação da pag. 9 
Basto, Mondim de Basto e 
Ribeira de Pena; 

e) Sub-região de Penafiel, 
integrando os municípios de 
Felgueiras, Lousada, Paços de 
Ferreira, Paredes e Penafiel; 

f) Sub-região de Amarante, 
integrando os municípios de 
Amarante e Marco de Canave-
ses. 

Castas 
1 - Só podem usar a Deno-

minação Origem Vinho Verde 
os vinhos brancos e tintos 
provenientes das castas referi-
das no anexo li. 

2 - As denominações sub-
-regionais e topónimos só po-
dem ser auferidas por vinhos 
brancos e tintos provenientes 
das castas recomendadas e 
autorizadas definidas no ane-
xo 111 e na condição e o povoa-
mento destas respeitar a per-
centagem mínima de 75% no 
caso das castas recomenda-
das e a máxima de 25% no 
caso das castas autorizadas. 

Cultura da vinha 
1-As práticas culturais auto-

rizadas são as tradicionais ou 
as recomendadas pela 
C.V.R.V.V., tendo em vista a 
obtenção de produtos de qua-
lidade. 

2 - As vinhas serão contí-
nuas ou em bordadura, em 
forma média ou alta, conduzi-
das em cordões em diversas 
unidades de frutificação sendo 
a poda longa e assentando em 
vara e talão. 
3-A  regada vinha só pode-

rá ser efectuada mediante au-
torização prévia do I.V.V., sob 
proposta da C.V.R.V.V., ca-
bendo a esta entidade velar 
pelo cumprimento das normas 
que para o efeito vieram a ser 
definidas. 
' Inscrição de vinhas 

produtoras 
1- As vinhas produtoras de 

Vinho Verde devem ser inscri-
tas na C.V.R.V.V., que verifi-
1 cará se satisfazem os neces-
sários requisitos e elaborará o 
cadastro das mesmas, efec-
tuando no decurso do ano as 
verificações que entender ne-
cessárias. 

2 - Sempre que se verifi-
quem alterações na titularida-
des ou na constituição das 
vinhas cadastradas e aprova-
das, será este facto comunica-
do à C.V. R.V.V. pelos respecti-
vos viticultores, sem, o que os 
i seus vinhos deixarão de ter 
direito à Denominação de Ori-
gem. 

Vinificação 
1.O Vinho Verde será ela-

borado dentro da região, em 
adegas inscritas na C.V.R.V.V., 
1 nas condições previstas no 
1 artigo 1.2. 11 do presente estatu-

lo. 
2 - O teor alcoólico em volu-

me natural mínimo dos mostos 
a utilizar na vinificação será de 
8%, sem prejuízo do que viera 
ser fixado pela regulamenta-
90 comunitária aplicável, po-
dendo a C.V.R.V.V., estabele-
cer condições mais restritivas 
em relação a este valor para 

y determinadas castas ou sub-
<egiões. 

3- Só é permitida a elabora-
'00 de Vinho Verde branco e 
finto, respectivamente, com 
uvas brancas e tintas, devendo 
1 ser seguidos os métodos e 
i práticas de vinificação mais 
adequados à obtenção de vi-
nhos de qualidade. 
4- Sem prejuízo do dispos-

bno artigo 35.º do Regulamen-

to (CEE), do Conselho, n.º 822/ 
/87, de 16 de Março, o rendi-
mento em mosto que resulte 
da separação dos bagaços não 
deverá ser superior a 75 litros 
por 100 Kg de uvas utilizadas, 
não podendo as fracções de 
mosto obtidas por pressões 
excessivas serem destinadas 
à elaboração de Vinho Verde. 

5 - Quando as condições 
climáticas o justifiquem, pode-
rão ser autorizadas pelo I.V.V., 
sob proposta da C.V.R.V.V., as 
práticas enológicas que a se-
guir se referem: 

a) Aumento do teor alcoóli-
co natural, dentro dos limites e 
condições estabelecidas pela 
legislação comunitária através 
da adição de mosto de uvas 
concentrado elou mosto de 
uvas concentrado rectificado; 
no caso de utilização de mosto 
concentrado, este deve ser 
oriundo da área delimitada ou 
casta respectiva. 

b)Concentração parcial 
pelo frio; 

c) Desacidíficação ao limite 
máximo de 1 g/litro expresso 
em ácido tartárico. 

6 -A edulcoração só poderá 
ser efectuada com mosto de 
uvas ou mosto de uvas con-
centrado oriundos de casta ou 
área delimitada respectiva: ou 
ainda com mosto de uvas 
concentrado e rectificado. 

7 - As práticas enológicas 
referidas nos números 5 e 6 
são adoptadas de acordo com 
a regulamentação comunitária 
aplicável e com regulamento 
interno da C.V.R.V.V. 

Rendimento 
1 - O rendimento de base 

por hectare das vinhas desti-
nadas à produção de vinho 
verde é fixado em 80 hectoli-
tros. 

2 - Para os vinhos da sub-
-região de Monção, o rendi-
mento base é de 60 hectolitros 
por hectare. 

3 - O I.V.V. fixará anual-
mente, sob proposta da 
C.V.R.V.V., o rendimento má-
ximo por hectare, que não po-
derá exceder em 25% o rendi-
mento base. 

4 - Caso seja excedido o 
rendimento indicado no núme-
ro anterior, o destino dos vinhos 
em excesso será definido por 
portaria do Ministro da Agri-
cultura. 
Características químicas 

e organolépticas 
1- O vinho verde, branco ou 

tinto, deve apresentar as se-
guintes características, sem 
prejuízo do que vier a ser 
definido na regulamentação 
comunitária aplicável à Região: 

a) Teor alcoólico total, a 20 
graus centígrados, igual ou su-
perior a 8,5% em volume para 
os vinhos brancos que não 
tenham sido objecto de enri-
quecimento, sendo de 9% para 
os restantes casos; 

b) Teor alcoólico total, a 20 
graus centígrados dos vinhos 
apresentados ao consumo 
igual ou inferior a 11,5% em 
volume; 

c) Acidez fixa, expressa em 
ácido tartárico igual ou supe-
rior a 6 gramas por litro, poden-
do, todavia, a C.V.R.V.V. per-
mitir, nos.casos a definir em 
regulamento interno, que a aci-
dez fixa mínima seja de 4,5 
gramas por litro; 

d) Anidrido sulfuroso total 
dos vinhos apresentados ao 
consumo, em vinhos tintos com 
açúcar inferior a 5g/litro e em 
vinhos tintos com açúcar igual 

ou superior a 5g/litro, 210mg/ 
/litro; 

e) Anidrido sulfuroso total 
dos vinhos apresentados ao 
consumo em vinhos brancos 
com açúcar inferior a 5g/litro, 
210 mgAitro e em vinhos 
brancos com açúcar igual ou 
superoior a 5 g/litro, 300 mg/-
Aitro. 

2 - Para os vinhos da sub-
-região de Monção da castaAl-
varinho, são ainda de conside-
rar: 

a) Teor alcoólico natural mí-
nimo (a 20 graus centígrados) 
igual ou superior a 10% em 
volume; 

b) Teor alcoólico adquirido 
(a 20 graus centígrados) igual 
ou superior a 11,5% em volu-
me; 

c) Teor alcoólico total (a 20 
graus centígrados) igual ou 
inferior a 13% em volume; 

d) Acidez fixa, expressa em 
ácido tartárico igual ou supe-
rior a 4,5gllitro. 

3 - Do ponto de vista orga-
noléptico, os vinhos devem 
satisfazer os requisitos que 
anto à cor, à limpidez, ao aro-
ma e ao sabor, venham a ser 
definidos em regulamento in-
temo da C.V.R.V.V. 
Instalações de vinificação, 

armazenagem 
e pré-embalagem 

As instalações destinadas à 
vinificação, ao armazenamento 
a granel e à pré-embalagem 
dos vinhos com direito à De-
nominação de Origem Vinho 
Verde são exclusivas dos pro-

dutos vínicos sujeitos ao con-
trolo e fiscalização da 
C.V.R.V.V. e devem ser sub-
metidas à prévia aprovação 
desta Comissão, à excepção 
das instalações de armazena-
gem e pré-embalagem que 
funcionem ao abrigo de autori-
zações concedidas antes da 
entrada em vigor deste diplo-
ma. 
Inscrição de comerciantes 

e instalações 
Sem prejuízo de outras exi-

gências do âmbito geral, todas 
as pessoas, que se dediquem 
à comercialização dos vinhos 
abrangidos por este Estatuto, 
excluída a distribuição dos 
produtos engarrafados e a ven-
da a retalho, são obrigadas a 
fazer a sua inscrição, bem co-
mo das respectivas instala-
ções, na C.V.R.V.V., em registo 
apropriado. 

Circulação 
e comercialização 

1 - O vinho verde só pode 
ser posto em circulação e ser 
comercializado desde que nos 
respectivos recipientes, à saí-
da das instalações de elabora-
ção, figure a denominação de 
Origem, seja acompanhado da 
necessária documentação ofi-
cial de que conste essa mesma 
Denominação e estejam cum-
pridas as restantes exigências 
estabelecidas por diploma le-
gal ou regulamento interno da 
C.V.R.V.V. 

2 - O vinho verde só poderá 
ser comercializado após a sua 
certificação pela C.V.R.V.V., 
devidamente documentada 
através do selo de origem, no 
caso do produto pré-embala-
do, ou do respectivo documen-
to de acompanhamento, no 
caso do produto a granel. 

Rotulagem 
1- Os projectos de rótulos a 

utilizar deverão ser submetidos 
à apreciação prévia da 
C.V.R.V.V., que deverá fazer 
cumprir a regulamentação co-

munitária e interna sobre 
rotulagem. 

2 - Pode ser utilizado no ró-
tulo o nome de uma ou duas 
castas recomendadas nos ter-
mos do anexo III para a pro-
dução de vinho verde na con-
dição de o vinho ser exclusiva-
mente proveniente de uvas da 
casta ou castas indicadas, com 
excepção dos produtos de 
edulco-ração, e apresentar ca-
racterísticas organolépticas tí-
picas. 

3 - Poderá, ainda, ser indi-
cado o nome de uma só casta 
recomendada associada à ex-
pressão =casta predominan-
te- se, pelo menos, 85% do 
vinho for proveniente de uvas 
dessa casta, deduzidos os 
produtos de edulcoração, e 
esta for determinante para as 
suas características. 

4 - Os designativos de qua-
lidade adiante indicados po-
dem ser utilizados nas condi-
ções seguintes: 

a) - escolha ,,, quando o pro-
duto tiver qualidade destaca-
da, for proveniente de castas 
recomendadas, constar de 
uma conta corrente específica 
e for engarrafado em garrafas 
cujo tipo seja aprovado pela 
C.V.R.V.V. com capacidade 
não superior a 75 cl, rotulada, 
rolhada e capsulada nos mol-
des tradicionais. 

b) « superior», quando o pro-
duto tiver qualidade destaca-
da, um grau alcoólico superior, 
pelo menos em um grau, ao 
limite mínimo legalmente fixa-
do, for proveniente de castas 
recomendadas, constar de 
uma conta corrente específica 
e for engarrafado em garrafas 
cujo tipo seja aprovado pela 
C.V.R.V.V. a 75 d, rotulada, 
rolhada e capsulada nos mol-
des tradicionais. 

C) -colheita seleccionada,., 
quando o produto tiver qualida-
de destacada, um grau alcoóli-
co superior, pelo menos em um 
grau, ao limite mínimo legal-
mente fixado, for proveniente 
de castas recomendadas, e 
constar de uma conta corrente 
específica e for engarrafada 
em garrafas cujo tipo seja 
aprovado pela C.V.R.V.V. com 
capacidade não superior a 75 
cl, no qual seja referido o res-
pectivo ano de colheita, rotu-
lada, rolhada e capsulada nos 
moldes tradicionais. 
Denominações protegidas 

1 - São confirmadas as de-
nominações de Origem da 
Aguardente Vínica da Região 
dos Vinhos Verdes e Bagaceira 
dos Vinhos Verdes, que só 
poderão ser usadas para a 
identificação de aguardentes 
vínicas e bagaceiras produzi-
das na região demarcada e 
que satisfaçam as exigências 
estabelecidas neste diploma e 
demais legislação aplicável. 

2- É aplicável à Aguardente 
Vínica da Região dos Vinhos 
Verdes e Bagaceira da região 
dos Vinhos Verdes, com as 
devidas adaptações, o dispos-
to nos n.ºs 2A4 4 e 5 do art " 4.º 

3 - São reconhecidas as de-
signações Aguardente da Re-
gião dos Vinhos Verdes Alva-
rinho e Bagaceira da Região 
dos Vinhos Verdes Alvarinho, 
provenientes exclusivamente 
de uvas da casta Alvarinho, 
ficando sujeitas a conta cor-
rente específica, e apresentan-
do as características químicas 
e arganolépticas próprias. 
Sub-regiões produtoras 
A área de produção de 

aguardente vínicas e bagacei-
ras abrangidas por esta Deno-
minações de Origem abrange 
toda a referida no art.º 1.º, nela 
se reconhecendo as sub-re-
giões produtoras referidas no 
art.Q 5.2 

Castas 
As uvas que se destinam à 

produção de Aguardente Víni-
ca da Região dos Vinhos Ver-
des ou Bagaceira da Região 
dos Vinhos Verdes são as das 
castas referidas no art.º 3.2. 
aplicando-se com as devidas 
adaptações, o disposto no n.º 2 
do art.° 6.º 
Conservação e destilação 

1 - Os vinhos destinados a 
Aguardente Vínica da Região 
dos Vinhos Verdes devem ser 
adequadamente conservados 
e a sua destilação não deve ser 
efectuada para além do mês 
de Março imediato à vinifica-
ção. 

2 - Os bagaços destinados 
a Bagaceira da Região dos 
Vinhos Verdes devem ser con-
servados de modo a permitir a 
obtenção de produtos em tudo 
semelhante à destilação de 
bagaços frescos e não devem 
ser destilados para além do 
mês de Janeiro imediato à 
colheita. 

3 - O equipamento e os 
processos utilizados na desti-
lação devem ser os mais ade-
quados à obtenção de produ-
tos destinados a produzir 
aguardentes vínicas ou ba-
gaceiras apresentando as suas 
características tradicionais. 
Características químicas 

e organolépticas 
1 - A Aguardente Vínica da 

Região dos Vinhos Verdes de-
vem apresentar as caracterís-
ticas definidas na lei, sem pre-
juizo do que vier a ser determi-
nado especificamente para es-
tas e do disposto no número 
seguinte. 

2 - A bagaceira da Região 
dos Vinhos Verdes deve ter um 
teor alcoólico igual ou superior 
a 40% vol. 

3- Do ponto de vista organo-
léptico as aguardentes vínicas 
e bagaceiras com direito à De-
nominação de Origem devem 
satisfazer os requisitos que, 
quanto à cor, à limpidez, ao 
aroma e ao sabor, venham a 
ser definidos em regulamento 
intemo da C.V.R.V.V. 
Instalações de destilação, 
t armazenamento 

e embalagem 
A destilação, armazena-

mento e pré-embalagem da 
Aguardente Vínica da Região 
dos Vinhos Verdes e Bagaceira 
da Região dos Vinhos Verdes 
serão distintos de outros pro-
dutos e feitos em instalações 
exclusivas dos produtos da 
Região, ficando sujeitos à pré-
via aprovação da C.V.R.V.V., à 
excepção das instalações de 
destilação, armazenamento e 
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pré-embalagem que funcionam 
ao abrigo de autorizações con-
cedidas antes da entrada em 
vigor deste diploma. 
Inscrição de destiladores, 
comerciantes e respectivas 

Instalações 
Sem prejuízo de outras exi-

gências de âmbito geral, todas 
as pessoas singulares ou co-
lectivas, que se dediquem à 
comercialização de Aguarden-
te ou Bagaceira da Região dos 
Vinhos Verdes, excluída a dis-
tribuição e a venda a retalho de 
produtos engarrafados, são 
obrigados a fazer a sua inscri-
ção, bem como a das respecti-
vas instalações na C.V. R.V.V., 
em registo apropriado. 

Circulação 
e Comercialização 

1 - As Aguardentes Vínicas 
da Região dos Vinhos Verdes 
e Bagaceiras da Região dos 
Vinhos Verdes só podem ser 
postas em circulação e ser 
comercializadas desde que 
nos respectivos recipientes, à 
saída das instalações de ela-
boração, figure a Denominação 
de Origem, sejam acompa-
nhados da necessária docu-
mentação oficial de que conste 
essa mesma denominação e 
estejam cumpridas as restan-
tes exigências estabelecidas 
por lei ou regulamento interno 
da C.V.R.V.V. 

2 - As aguardentes vínicas e 
bagaceiras aqui previstas só 
podem ser comercializadas 
após a sua certificação na 
C.V.R.V.V., devidamente do-
cumentada através do selo de 
origem no caso do produto pré-
-embalado, ou do respectivo 
documento de acompanha-
mento, no caso do produto a 
granel. 

Rotuìlagem 
1- Os projectos dos rótulos 

a utilizar deverão ser submeti-
dos à apreciação prévia da 
C.V.R.V.V., que deverá fazer 
cumprir a regulamentação co-
munitária e interna sobre 
rotulagem. 

2 - Os designativos comple-
mentares são os legalmente 
permitidos, com as especifici-
dades constantes de regula-
mento interno. , 

Fiscalização 
Cabe à C.V.R.V.V. proce-

der à colheita de amostras em 
armazéns ou' instalações de 
vinificação e selagem dos pro-
dutos, sempre que tal se mos-
trar adequado, bem como rea-
lizar a vistorias que entenda 
necessárias, podendo ainda ter 
acesso a toda a documentação 
que permita verificara obediên-
cia aos preceitos, comunitários 
e nacionais relativos aos pro-
dutos vfnicos da região que te-
nham direito à denominação 
de origem a que se refere o 
presente diploma. 

Pensão 

Restaurante 
EM 

TERMAS 

DE CALDELAS 

Telefones 36236 136286 
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Reserva de caça em Amares 

O Clube Recreativo de Caça e Pesca de Amares vai 

fazer uma reserva associativa de caça nos montes de S. 
Pedro e arrabaldes, naquele concelho, informou um dos 

seus dirigentes. 

Vai também organizarem Fiscal e em Portelaum campo 

de treino de cães de caça. 

Em ordem à prosecução destes objectivos a Direcção 
do Clube reiniu com a Câmara Municipal, que prometeu o 

seu apoio. 
Na reunião, pela Câmara, estiveram presentes o seu 

Presidente e o Vereador do Pelouro da Cultura. 

TERRAS DE BOURO  

Executivo aprovou 
conta de gerência 

A Câmara Municipal de Terras de Bouro aprovou em 12 

de Março a conta de gerência de 1991. 

As contas falam numa receita orçamental arrecadada 

da ordem dos 556 mil contos, e numa despesa orçamental 
próxima dos 537 mil contos. 

Dizem ainda os números, que transitam para a gerência 

de 1992 um saldo da ordem dos 22 mil contos. 
Noutro âmbito, a Câmara de Terras de Bouro ratificou 

uma decisão do seu Presidente, que deu parecer favorável 
à ocupação de uma pequena área de terreno inserida na 

Reserva Agrícola, de molde a possibilitar a ampliação das 

instalações fabris das Águas do Fastio. 

Na decisão, considerou-se que o impacto sócio-eco-

nómico da ampliação fabril é de longe superior às discutíveis 
potencialidades agrícolas do terreno em causa. 

No capítulo dos subsídios, a Edilidade deliberou apoiar 
despesas de mobiliário no Jardim de Infância da sede do 

concelho, assim como a reparação da sede da Associação 
de Chorense. 

AMARES  

Estradas do concelho 
vão ser melhoradas 

As estradas do concelho de Amares vão sofrer alguns 

arranjos, de molde a remediar o mau estado em que 

algumas delas se encontram. 

A empreitada, no valor de 8 mil contos, foi entregue pela 
Câmara Municipal na última reunião. 

Na mesma sessão, a Câmara aprovou o pagamento 

dos terrenos particulares ocupados pela via de cintura a 
Amares e Ferreiros. 

Noutro capítulo, a Edilidade fixou os preços relativos às 
instalações de ramais abastecedores de água ao domicílio, 

definindo-se, assim, de forma mais justa, os valores e 

critérios a vigorar no fornecimentos de materiais e mão de 
obra aos utentes da rede de abastecimento público. 

Extra-reunião, a Câmara de Amares abriu as propostas 
respeitantes ao fornecimento de diversas máquinas e 

veículos, de molde a dotar-se a autarquia os seus serviços 

da capacidade de resposta eficaz às solicitações com que 

depara. 

Nova moeda de 200 escudos 

O Conselho de Secretários de Estado aprovou, em 19 

de Março, diploma que prevê a cunhagem de uma nova 
moeda de 200 escudos, comemorativa da Presidência 
Portuguesa da Comunidade Europeia. 

Adiado para a próxima reunião a apreciação de um 

projecto de Decreto-Lei, oriundo do Ministério do Plano, 
respeitante à localização dos feriados políticos (25 de Abril, 

1 de Maio e 5 de Outubro e 1 de Dezembro). 

O denominado Conselho de Secretários de Estado 
(composto por um Secretário de Estado de cada Ministério) 

reúne-se todas as segundas-feiras à tarde sob a presidência 

do Ministro da Presidência, Fernando Nogueira, para 
proceder a uma primeira apreciação dos diplomas que 
posteriormente são objecto de uma decisão final pelo 

Conselho de Ministros. 

Abono de Família aumenta 
10 por cento 

O Governo enviou para 

publicação uma portaria 
conjunta dos Ministérios das 

Finanças e do Emprego que 
actualiza em 10 por cento o 

valor do Abono de Família e 

demais prestações familia-
res, disse fonte do Executivo. 

O montante do Abono de 

Família passa a ser de 2.200 
escudos por cada descen-

dente mas, tratando-se de 

agregados familiares com 
rendimentos ilíquidos men-

sais inferiores uma vez e 

meia ao salário mínimo, o 

Abono de Família relativa-

mente ao terceiro descen-
dente e seguintes é de 3.300 

escudos. 

A Portaria actualiza tam-

bém o valor dos subsídios de 

Aleitação (para 3.870 escu-
dos), de Nascimento (para 

21 mil escudos), de casa-
mento para 17.460 escudos) 

e de Funeral (para 24.420 

escudos). 

O Abono Complementar a 

crianças e jovens deficientes 
e fixado em 5.260 escudos 

(até aos 14 anos), 7.690 es-

cudos (dos 14 aos 18 anos) e 

10.260 escudos (dos 18 aos 
24 anos). 

Quanto ao subsídio men-
sal vitalício, este «é igual ao 

que se encontra estabeleci-
do para a Pensão Social de 

Regime não Contributivo de 
Segurança Social, diz o di-

ploma. 

«O montante do Subsídio 

por Assistência a terceira 
pessoa é igual ao que se 

encontra estabelecido para o 

Suplemento de Grande Invá-

lido do Pensionista de 

Invalidez e de Velhice, do Re. 

gime Geral. 

Esta Portaria, que produz 
efeitos a partir do dia 01 de 

Janeiro de 1992, procede a 

revisão anual destes subsi. 

dies e é subscrita pelos Se. 

cretários de Estado do Orça. 
mento e da Segurança Social. 

No seu Preâmbulo, o Di-

ploma, salienta que a per. 

centagem do aumento de 10 
por cento é superior ao valor 

da taxa previsível de evolu-

ção do valor da inflação para 
1992. 

PREJUDICADOS PELA SECA 

Conselho de Ministros disponibiliza 
20 milhões de ajuda aos agricultores 
O Conselho de Ministros 

aprovou nodía 20 um conjun-

to de medidas de apoio aos 

agricultores afectados pela 
seca, cujo custo total deverá 

ascender a 20 milhões de 

contos, anunciou o porta-voz 

do Conselho, Luís Marques 

Mendes. 
Uma das medidas aprova-

das visa salvaguardar os 
efectivos pecuários reprodu-

tores e evitar a derrocada dos 

preços. 

«Para isso será feita uma 

intervenção especial no mer-

cado da carne de bobinos, 

ovinos e caprinos, e será tes-

tado um apoio directo aos 
produtores afectados para 

ajudar a custear a alimenta-
ção dos efectivos reproduto-

res»,disse Marques Mendes. 

Outra das medidas apro-

vadas prevê a manutenção 

funcional das explorações e 
a salvaguarda do investi-
mento realizado. 

«Neste sentido será cria-
da uma moratória e bonifica-

ção de juros sobre emprésti-
mos contraídos no passado», 

acrescentou. 

Vão ainda ser criadas con-
dições para o lançamento da 

campanha agrícola 1992/3, 

para o que será criada uma 
linha de crédito de campanha 

bonificada. 
Além disso, vai ser anteci-

pada a época dos fogos flo-

restais legalmente consagra-

da, com vista a reforçar des-

de já as medidas de preven-
ção e vigilância.-

«Por outro lado, com vista 

a situações sociais e casos 

humanos mais graves, foram 
os Centros Regionais de Se-

gurança Social instruídos 
para prestarem a assistência 

necessária, disse também 
Marques Mendes. 

Estas medidas vai ser to-

madas a título excepcional e 
representam «um elevado 

esforço financeiro que será 
suportado pelo Orçamento 

do Estado (que entra em 

vigor na próxima semana) e 

pela Comunidade Europeia». 

Com o apoio aos agricul-

tores afectados pela seca, o 

Governo pretende «salva-

guardar o essencial e evitar o 
máximo lesões irreparáveis 

no tecido empresarial agríco-
la», revelou o porta-voz do 

Conselho de Ministros. 

E acrescentou: «não po-

demos nem devemos aceitar 
que à custa das dificuldades 

de alguns, que queremos 
ajudar a ultrapassar, possam 

outros, não atingidos por esta 
situação, vir a beneficiar, o 

que significaria a concretiza-
ção de verdadeiras fraudes». 

«Dai que a execução des-

tas medidas de apoio tenha 

que serselectiva e responsá-
vel», justificou Marques 

Mendes. 

De facto, terá de ser «se-

lectiva em relação às zonas 
atingidas e aos efeitos em 

cada exploração e responsá-

vel, porque estão em causa 

ajudas que são financiadas 

por todos os contribuintes», 
considerou Marques Men-

des. 

Os milagres... 
Acredito em milagres. Francamente que acredito. Estou, 

entretanto, convencido de que os milagres são raros. Porque 
constituem uma excepção às leis da Natureza e exigem uma 
intervenção especial de Deus, não são tão vulgares como 
certas pessoas dizem nem como penso todos gostaríamos 
fossem. 

Líderes de várias seitas vêm aparecendo como pessoas 
através de quem se operam estrondosos milagres. E certas 
pessoas, ávidas de sensacionalismos, dão-se à tarefa de os 
apregoar. 

Disseram-me há dias que através do líder de determina-
da seita se registaram curas de doenças como a invalidez, a 
epilepsia, deficiência óssea, mal dos nervos, tromboses, 
paralisias, cancros, sida, etc. 

Soube disto numa manhã de domingo, depois de, na 
véspera, ter visto na Televisão uma reportagem sobre a 
saúde em Portugal. 

Se o milagre está assim tão à mão de semear, porquê 
gastar tanto em unidades hospitalares? Porquê ser preciso 
esperar tanto para um consulta médica? Não seria lógico 
vermos os consultórios médicos às moscas e as casas 
dessas seitas religiosas a abarrotarem? 

Penso que o facto de se acreditar mais no curandeiro 
do que no médico, mais na bruxa do quem no profissio-
nal de saúde, é um sinal claríssimo de atraso cultural que 
não prestigia ninguém. E não venham com argumentos de 
índole religiosa, porque uma coisa é a crença e outra, a 

crendice, e o que nestas coisas vejo é crendice e mais na-
da. 

Reafirmando a minha fé nos milagres, continuo a pedir 
a Deus que nos dê médicos competentes e dedicados quie 
cuidem da nossa saúde, e investigadores pecientes que não 
desistam enquanto não encontrarem forma de debelaremos 
males que nos apoquentam, neles incluído o mal do século, 
que se chama Sida. 

Se é verdade que também rezo em situações de doença 
(mas não só), também é verdade que não deixo de ir ao 
médico. Lá diz o ditado, cheio de sabedoria: fia-te na Virgem, 
e não corras... 

Entendo o milagre como uma intervenção especial de 
Deus no sentido de confirmar determinados factos ou 
determinados valores. 

Será crível que Deus — o Deus que Jesus Cristo nos 
revelou no Pai do Filho Pródigo—; será crível que Deus, Pai 
de misericórida sempre disposto a perdoar e desejoso de 
que nós os homens formemos uma grande família de filhos 
Seus, ande a fazer milagres confirmando a intolerância, o 
fanatismo, o terror, a instransigéncia, a violência física e ou 
psíquica, o espírito de seitaque constitui um nítido contraste 
da sua paternidade universal? 

Eu, que acredito em milagres, francamente digo: há 
milagres em que não creio. É que o milagre só pode estar ao 
serviço do Amor. 

Silva Araújo 
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